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Banco do Brasil n° 906926

A Prefeitura Municipal de Crato, por intermédio da pregoeira e dos 
membros da equipe de apoio designados pela PORTARIA N° 0501002/2021-GP, 
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, para 
REGISTRO DE PREÇO, na forma Eletrônica.
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Educação
Órgãos Participajites: Secretaria Municipal de Educação

1. DO TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE

2 . DA FORMA DE FORNECIMENTO: POR DEMANDA

3. DA BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002; Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Federal 5.450, 
de 31 de maio de 2005; Decreto Federal 7.892 de 23 de janeiro de 2013; 
Decreto Federal 10.024 de 20 de setembro de 2019 e, subsidiariamente, a 
Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, com suas alterações, e do 
disposto no presente Edital e seus anexos.

4. OBJETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE,
conforme as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo 
de Referência deste Edital.

5. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO
5.1 O Edital está disponível gratuitamente nos sítios 
https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou no portal do Banco do Brasil, 
wgw.licitacoes-e.com.br.
5.2. 0 certame será realizado por meio do sistema do Banco do Brasil, 
no endereço eletrônico www.licitacoes-e.com.br.

6. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME
6.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 10/11/2021, ÀS 14H
6.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 24/11/2021, ÀS 08H
6.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 24/11/2021, ÀS 08H3 0MIN
6.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas 
pelo sistema será observado o horário de Brasília/DF.
6.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente qúe impeça a realização do certame na data prevista, a 
sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a 
contar da respectiva data.
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7. DO ENDEREÇO DO SETOR DE LICITAÇÃO
7.1. Edifício Sede da Prefeitura Municipal de Crato, no Largo Júlio 
Saraiva, s/n, Centro, Município de Crato, CEP: 63.100-000.
7.2. Horário externo de expediente do Setor de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Crato: das 8h às 17h.

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
8.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela 
fonte de recursos do(s) órgão(s) participante do SRP (Sistema de 
Registro de Preços), a ser informada quando da lavratura do instrumento 
de contrato.

9. DA PARTICIPAÇÃO
9.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar 
credenciados junto ao sistema do Banco do Brasil S.A.
9.1.1 As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio 
constante no subitem 5.2 deste edital.
9.2. Os LOTES 01, 02, 03, 04, 05, 07, 09, 11, 13, 14, 15 serão 
reservados às microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas que se enquadram nos termos disposto no inciso III do art. 
48, da lei complementar N° 123/2006, e alterações introduzidas pela lei 
complementar 147"/2014.
9.2.1. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, aos 
licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro 
colocado.
9.2.2. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, 
a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
9.3. Os LOTES 06, 08, 10, 12, 16 serão de ampla disputa. Serão 
garantidas aos licitantes microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos 
termos previsto na Seção I do Capítulo V da Lei Complementar n° 
123/2006 e alterações introduzidas pela lei complementar 147/2014.
9.4. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, e que não se encontram em qualquer das exclusões 
relacionadas no § 4o do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e 
alterações introduzidas pela lei complementar 147/2014, deverão 
declarar no Sistema do Banco do Brasil o exercício de preferência 
previsto em Lei.‘
9.5. A participação implica a aceitação integral dos termos deste 
edital.
9.6. É vedada a participação de pessoa fisica e de pessoa juridica nos 
seguintes casos:
9.6.1. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituição.
9.6.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos
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com procuraçao.
9.6.3. Que estejam em estado de insolvência civil, processo de 
falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução, fusão, 
cisão, incorporação e liquidação.
9.6.4. Impedidas' de licitar e contratar com a Administração.
9.6.5 Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas 
de contratar com a Administração.
9.6.6 Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes desta condição.
9.6.7. Servidor .público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios 
ou componentes de seu quadro sejam funcionários ou empregados públicos 
da entidade contratante ou responsável pela licitação.
9.6.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.
9.6.9 Cujo estatuto ou contrato social não inclua no objetivo social da 
empresa atividade compatível com o objeto do certame.

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO
10.1. As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecido 
para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do sistema, os 
documentos de habilitação e a proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o "preço, consignando o prego global do(s) item(ns), 
incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como declaração de 
responsabilidade pela autenticidade dos documentos apresentados, 
conforme Anexo Declaração de autenticidade da documentação deste 
edital.
10.2. A proposta devera explicitar nos campos os preços referentes a 
cada item, incluídos todos os custos diretos e indiretos, em 
conformidade com as especificações deste edital. 0 campo "Informações 
Adicionais" poderá ser utilizado a critério da licitante.
10.2.1. A proposta deverá ser anexada, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pela licitante ou seu representante 
legal, redigida em língua portuguesa em linguagem Clara e concisa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações técnicas e 
quantitativos, conforme o caso, nos termos do Anexo I - Termo de 
Referenda deste edital.
10.2.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data da sua emissão.
10.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os 
documentos de habilitação por eles apresentados, até o término do prazo 
para recebimento'.
10.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de 
classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrera 
após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta.
10.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante 
melhor classificada somente serão disponibilizados para avaliação pela 
pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
10.6. É vedada a identificação do licitante, sob pena de
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11. DA ABERTURA E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS
11.1. Abertas as propostas, a pregoeira fará as devidas verificações, 
avaliando a aceitabilidade das mesmas. Caso ocorra alguma 
desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada no sistema.
11.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 02 (duas) casas 
decimais em seus valores globais.
11.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas 
pela pregoeira e_ somente estas participarão da etapa de lances.

12. DA ETAPA DE LANCES
12.1. A pregoeira dará início à etapa competitiva no horário previsto 
no subitem 6.3, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances.
12.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global do(s) 
lote(s).
12.2.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que 
inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda que este 
seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
12.2.2. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, prevalece 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
12.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O 
sistema não identificará o autor dos lances a pregoeira nem aos demais 
participantes.
12.4. Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que as licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado.
12.4.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 
quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhara aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.
12.4.2. Encerrado o prazo previsto no item 12.4.1, o sistema abrira 
oportunidade para que a licitante da oferta de valor mais baixo e os 
das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.
12.4.3. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no 
item 12.4.2, poderão as licitantes dos melhores lances, na ordem de 
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.
12.4.4. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenara os 
lances segundo a ordem crescente de valores.
12.4.5. Não havendo lance final e fechado classificado na forma 
estabelecida, haverá o reinicio da etapa fechada, para que as demais 
licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.
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justificadamente, admitir o reinicio da etapa fechada, caso nenhuma 
licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação.
12.4.7. No caso de desconexão entre a pregoeira e o sistema no decorrer 
da etapa competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção 
dos lances, retornando a pregoeira, quando possível, sem prejuízos dos 
atos realizados.
12.4.7.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.
12.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectara a existência 
de situação de empate ficto nos itens de ampla disputa. Em cumprimento 
ao que determina a Lei Complementar n° 123/2 006 e alterações 
introduzidas pela lei complementar 147/2014, a microempresa, a empresa 
de pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, 
da Lei Federal n° 11.488/2007 e que ofertou lance de até 5% (cinco por 
cento) superior ao menor prego da arrematante que não se enquadre nessa 
situação de empate, será convocada pela pregoeira, na sala de disputa, 
para, no prazo de 5 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de 
preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, 
sob pena de preclusão.
12.5.1. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificara a 
existência de outro em situação de empate, realizando o chamado de 
forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema 
emitira mensagem, cabendo a pregoeira dar por encerrada a dispute do 
lote.
12.5.2. O disposto no subitem 12.5 não se aplica quando a melhor oferta 
valida tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte.
12.5.3. O sistema informara a proposta de menor preço ao encerrar a 
fase de disputa
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13. DO LICITANTE ARREMATANTE
13.1. A pregoeira poderá negociar exclusivamente pelo sistema, em campo 
próprio, a fim de obter melhor preço.
13.1.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a 
pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta a 
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital.
13.1.2. Definido o valor final da proposta, a pregoeira convocara a 
arrematante para anexar em campo próprio do sistema, no prazo de até 02 
(duas) horas, a proposta de preços com os respectivos valores 
readequados ao último lance ofertado.
13.1.2.1. A proposta deverá ser anexada em conformidade com o item 10.2 
deste edital.
13.1.3. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, a pregoeira 
verificara a habilitação da licitante, observado o disposto neste
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13.2, Havendo a necessidade de envio de documentos complementares, 
necessários a confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, a licitante será convocada a encaminha-los, em formato 
digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 
desclassificação ou inabilitação.
13.3. O descumprimento dos prazos acima estabelecidos e causa de 
desclassificação' da licitante, sendo convocada a licitante subsequente, 
e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.
13.4. Após a apresentação da proposta não cabe desistência.

14. DA PROPOSTA COMERCIAL
14.1. A proposta deverá ser apresentada, em 01 (uma) via, sendo uma 
original, com os preços ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo 
II deste Edital, devendo a última folha vir assinada obrigatoriamente 
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações dos 
serviços, quantitativos e demais informações relativas ao serviço 
ofertado.
14.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da data da sua emissão.
14.3. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena
de aplicação das punições previstas na cláusula "DAS SANÇÕES ADMINIS
TRATIVAS" deste Edital.

15. DA HABILITAÇÃO
15.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA - PESSOA JURÍDICA
15.1.1. Registro comercial quando se tratar de EMPRESA INDIVIDUAL;
15.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompa
nhado de suas alterações, ou o Contrato Social Consolidado, devidamente 
registrado quando se tratar de SOCIEDADES COMERCIAIS.
15.1.3. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompa
nhado de suas alterações, ou o Contrato Social Consolidado, devidamente 
registrado e acompanhado de documentos de eleição de seus administrado
res quando se tratar de SOCIEDADES POR AÇÕES.
15.1.4. Inscrição ou ato constitutivo acompanhado de prova da diretoria 
em exercício quando se tratar de SOCIEDADES CIVIS.
15.1.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir, quando se tratar de EMPRESAS OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUN
CIONAMENTO NO PAÍS.
15.1.6. DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou pro
prietários, conforme o caso, reconhecidos na forma da lei.
15.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA
15.2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);
15.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou muni
cipal, conforme o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante;
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15.2.3. Certidão Negativa de Débitos Municipais;
15.2.4. Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
15.2.5. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Fe
derais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive os débitos rela
tivos ao INSS;
15.2.6. Certific-ado de Regularidade do FGTS (CRF) ;
15.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
15.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
15.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características com o objetivo da licitação, mediante 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público e privado.
15.3.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou 
instrumento hábil que comprove a prestação do serviço objeto do 
atestado de capacidade técnica mencionado no item anterior.
15.3.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não 
explicite(m) com clareza os serviços prestados, este(s) deverá(ão) ser 
acompanhado do respectivo contrato ou instrumento congênere que 
comprove o objeto da contratação.
15.3.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou 
declaração(ões) não sejam suficientes para o convencimento da 
pregoeira, promover-se-á diligência para a comprovação da capacidade 
técnica, como preconiza o art. 43, §3° da lei 8.666/93, em aplicação 
subsidiária à Le-i 10.520/2002.
15.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
15.4.1. Certidão de negativa de falência ou concordata/recuperação 
judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
15.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios - devidamente 
assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, 
gerente ou diretor, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, 
devidamente registrados na Junta Comercial competente.
15.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
15.5.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N° . 
9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso 
XXXIII, do art. 7o, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos 
anexos deste edital;
15.5.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não 
foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração 
pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N° . 8.666/93 e da 
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da Lei N° . 
8 . 666/93) .
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15.5.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não 
possui Vínculo Familiar com a administração pública municipal, conforme 
modelo constante dos anexos deste edital.
15.5.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não 
possui Vínculo Empregatício nos termos do Art. 9°, inciso III da Lei N° 
8.666/93, conforme modelo constante dos anexos deste edital.
15.5.5. Declaração, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive 
as criminais e sob as penas da lei, que toda documentação anexada â 
plataforma de realização do Pregão Eletrônico é AUTÊNTICA, conforme 
modelo constante dos anexos deste edital.
15.5.6. Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da sede da 
empresa licitante, (certidão informando o histórico de todos os 
atos/eventos registrados) com o objetivo de assegurar que os atos 
sociais posteriores ao registro/constituição da empresa licitante 
refletem a real situação jurídica, quanto aos arquivamentos posteriores 
dos seus atos, na junta comercial competente.
15.6. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte 
forma:
15.6.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos 
da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos 
documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as 
filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a 
documentação.
15.6.2. 0 documento obtido através de sítios oficiais, que esteja 
condicionado à aceitação via internet, terá sua autenticidade 
verificada pela pregoeira.
15.6.3. Caso haja documento redigido em idioma estrangeiro, o mesmo 
somente será considerado se acompanhado da versão em português, firmada 
por tradutor juramentado.
15.6.4. Dentro do prazo de validade. Na hipótese de o documento não 
constar expressamente o prazo de validade, este deverá ser acompanhado 
de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre sua 
validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento 
será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua emissão, quando se tratar de documentos 
referentes à hab.ilitação fiscal e econômico-financeira.
15.6.5. Necessariamente, com a declaração a que se refere o modelo 
estabelecido no anexo do edital (DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS 
DOCUMENTOS), responsabilizando-se o autor desta, sob pena das sanções 
administrativas cabíveis, inclusive as criminais, por toda documentação 
anexada ao sistema.

15.7. OUTRAS DISPOSIÇÕES
15.7.1. Havendo restrição quanto â regularidade fiscal e trabalhista da 
microempresa, da empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se 
enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de 
declarado o vençedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo 
tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei, 
Complementar n° 147/2014.
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15.7.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o 
final do prazo estabelecido, implicará na decadência do direito, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado a pregoeira convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

16. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
16.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR 
PREÇO por ITEM, observadas todas as condições definidas neste Edital.
16.1.1. A proposta final para o lote não poderá conter item com valor 
superior ao estimado pela administração, sob pena de desclassificação, 
independente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o 
valor do(os) item(s) aos valores constantes no mapa de preços.
16.2. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o 
licitante desatender às exigências habilitatórias, a pregoeira 
examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a 
habilitação do , participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este 
edital.
16.3. Serão desclassificadas as propostas comerciais:
16.3.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências 
deste edital.
16.3.2. Com preços superiores aos praticados no mercado, ou 
comprovadamente inexequíveis.
16.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 
sistema.

17. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES
17.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório 
deverão ser enviados a pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores a 
data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço licitacrato@gmail.com, informando o número 
deste pregão no sistema Banco do Brasil e o Órgão interessado.
17.1.1. As respostas aos esclarecimentos formulados serão encaminhadas 
aos interessados, através do respectivo e-mail e ficarão disponíveis no 
sítio https://licitacoes.tce.ce.gov.br/.
17.2. Até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura 
das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, medi
ante petição por escrito, protocolizada no Setor de Protocolo no Edifí
cio Sede da Prefeitura Municipal de Crato, no Largo Julio Saraiva, 
s/n, Centro, Município de Crato, CEP: 63.100-000 ou no e-mail licita- 
crato@gmail.com, até as 17:00 hs, no horário oficial de Brasília/DF. 
Indicar o n° do pregão e o órgão responsável.
17.2.1. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo 
legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente. A 
petição de impugnação deverá constar o endereço, e-mail e telefone do 
impugnante ou de_ seu representante legal.
17.3. Caberá a pregoeira, auxiliado pela área interessada, e à 
autoridade competente, decidir sobre a petição de impugnação no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas.
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17.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova 
data para a realização do certame, exceto se a alteração não afetar a 
formulação das propostas.

18. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
18.1. Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a 
intenção de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 
até 04 (quatro) horas úteis depois de declarado o vencedor, quando lhe 
será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões 
por escrito, devidamente protocolizadas no endereço constante no 
subitem 7.1. deste Edital. Os demais licitantes ficam desde logo 
convidados a apresentar contra-razões dentro de igual prazo, que 
começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo- 
lhes assegurado vista imediata dos autos.
18.2. Não serão_ conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos 
por representante não habilitado legalmente ou não identificado no pro
cesso licitatório para responder pelo proponente.
18.3. A falta de manifestação conforme o subitem 18.1. deste Edital im
portará na decadência do direito de recurso.
18.4. Os recursos contra decisão da pregoeira não terão efeito suspen
sivo.
18.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.
18.6. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á 
conhecimento aos licitantes no endereço eletrônico constante no subitem
5.1. deste Edital.

19. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS
19.1. A adjudicação dar-se-á pela pregoeira quando não ocorrer 
interposição de recursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo 
da autoridade competente.
19.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente.
19.3. Após a homologação do resultado da licitação, os preços ofertados 
pelo licitante vencedor, serão registrados na Ata de Registro de 
Preços, elaborada conforme o anexo IV deste edital.
19.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terá o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação, para 
comparecer perante o gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de 
Preços. O prazo de comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por 
igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito.
19.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias 
consignadas neste edital, ou recusar-se a assinar a Ata de Registro de 
Preços, poderá ser convidado outro licitante pela pregoeira, desde que 
respeitada à ordem de classificação, para, depois de comprovados os 
requisitos habilitatórios e feita à negociação, assinar a Ata de 
Registro de Preços.
19.6. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. / /
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20. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
2 0.1. O licitante que deseje cotar o produto com preços iguais ao do 
licitante vencedor terá o prazo de até 24h (vinte e quatro horas), 
contados da adjudicação na plataforma do Banco do Brasil, para 
manifestar-se neste sentido, via e-mail institucional, indicando o 
número do Pregão Eletrônico e o(s) lote(s), bem como sua respectiva 
identificação, Com CNPJ, Razão Social.
20.1.2. A ausência de manifestação dentro do referido prazo será 
considerada como negativa do licitante em fazer parte do cadastro de 
reserva da respectiva Ata de Registro de Preços.
20.2. Após a homologação do resultado da licitação, a ata da sessão do 
pregão eletrônico será anexada à Ata de Registro de Preços, indicando 
os licitantes qüe tiverem aceitado cotar o produto com preços iguais 
aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, 
conforme permissivo legal do art. 11, inc. II do Decreto Federal 7.892, 
de 23 de janeiro de 2013.
20.2.1. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o 
caput, os licitantes serão classificados segundo a ordem da última 
proposta apresentada durante a etapa competitiva.
20.2.2. 0 registro a que se refere o caput tem por objetivo a formação 
de cadastro de reserva, para ser utilizado nas hipóteses em que o 
vencedor, quando convocado, não assinar a ata de registro de preços 
(art. 13, parágrafo único do Decreto Federal n°. 7.892/13) ou tiver seu 
registro cancelado nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 
n°. 7.892/2013 (art. 11, § 3o. do Decreto Federal n° 7.892/13), 
oportunidade em ' que poderá ser revogada a adjudicação e a homologação 
já efetivadas, isso sem prejuízo da aplicação das comínações previstas 
em Lei e/ou no edital.
20.2.3. A habilitação dos fornecedores remanescentes que compõem o 
cadastro de reserva será efetuada no prazo e condições estabelecidos no 
edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, 
não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração Municipal e será descredenciado nos 
sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.
21.2. Sem prejuízo da sanção prevista no item anterior, incidirá multa 
de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na 
hipótese de o .infrator retardar o procedimento de contratação ou 
descumprir preceito normativo ou as obrigações assumidas, tais como:
a) deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;
b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Administração;
c) tumultuar a sessão pública da licitação; /
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d) descumprir requisitos de habilitação 
despeito da declaração em sentido contrário;

m CRATO
modalidade pregão

e) propor recursos manifestamente protelatórios em sede de licitação;
f) deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, 
hipótese de o infrator se enquadrar como Microempresa ou Empresa 
Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar Federal n° 14/2014;

na
de

21.3. Em caso de o vencedor recusar-se a assinar ata de registro de 
preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, incidirá multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre 
o valor total da adjudicação da licitação, sem prejuízo das sanções 
previstas no item 21.1.
21.4. O licitante recolherá a multa por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal (DAM), o qual poderá ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do órgão contratante. Caso não o faça, será 
cobrado pela via judicial.
21.5. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e 
contraditório, na forma da lei.

do

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
22.1. A Secretaria de Educação será o órgão gestor da Ata de Registro 
de Preços de que trata este edital.
22.2. Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles 
ofertados nas propostas de preços dos licitantes vencedores, bem como 
dos licitantes que aceitarem cotar o produto com preços iguais ao do 
licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
22.2.1. O registro a que se refere o item 22.2 tem por objetivo a 
formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro 
colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 
n" 7.892/2013.
22.3. A Ata de' Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não 
obriga a Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, 
ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, 
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/1993, sendo assegurado 
ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de 
condições.
22.4. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando 
necessitar, efetuará aquisições junto aos fornecedores detentores de 
preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os 
quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do 
documento supracitado.
22.5. Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão 
obrigados a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema 
de Registro de' Preços), nos prazos, locais, quantidades e demais 
condições definidas no Anexo I - Termo de Referência deste edital.
22.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
Municipal, Estadual ou Federal, na condição de órgão Interessado, 
mediante consulta prévia ao órgão gestor do Registro de Preços e 
concordância do -fornecedor.
22.7. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de
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Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gestor do Registro de Preços, o qual indicará o fornecedor e o preço a 
ser praticado, obedecida a ordem de classificação.
22.7.1. As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de 
Preços de que - trata este subitem não poderão exceder, por órgão 
Interessado, ao somatório dos quantitativos registrados na Ata.
22.7.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de 
Preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo 
de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gestor e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem.
22.8. Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da 
Ata por órgãos interessados da Administração Pública, proceder a 
indicação do fornecedor detentor do preço registrado, obedecida a ordem 
de classificação.
22.9. 0 detentor de preços registrados que descumprir as condições da 
Ata de Registro de Preços recusando-se a fornecer o objeto licitado ao 
participante do' SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando 
reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos 
de mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou impedido para 
licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por razões de 
interesse público, devidamente fundamentado, terá o seu registro 
cancelado.
22.10. A Secretaria de Educação órgão gestor da Ata de Registro de 
Preços providenciará a publicação do extrato da Ata do Registro de 
Preços no Diário Oficial do Município.
22.11. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em 
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve os custos dos itens registrados.
22.12. A Secretaria de Educação convocará o fornecedor para negociar o 
preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar 
que o preço registrado está acima do preço de mercado. Caso seja 
frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 
assumido.
22.13. Não havendo êxito nas negociações com os fornecedores com preços 
registrados, o gestor da Ata, poderá convocar os demais fornecedores 
classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar o 
lote, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
22.14. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais 
ou inferiores à média daqueles apurados pela Administração para os itens 
registrados.
22.15. As alterações dos preços registrados, oriundas de suas revisões, 
serão publicadas' no Diário Oficial do Município.
22.16. As demais condições contratuais encontram-se estabelecidas no 
Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços.
22.17. As quantidades previstas no "Anexo I - Termo de Referência" deste 
edital são estimativas máximas para o período de validade da Ata de 
Registro de Preços, reservando-se a Administração Municipal, através do 
órgão participante, o direito de adquirir o quantitativo que julgar 
necessário ou mesmo abster-se de adquirir o lote especificado.

/22.18. As quantidades previstas para os itens com preços registrados
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poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços, 
cabendo ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 
mediante procedimento administrativo, com a redução do quantitativo 
inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão que vier a sofrer redução dos quantitativos 
informados.
22.19. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão participante 
para órgão participante.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, 
podendo a autoridade competente revogá-la por razões de interesse 
público, anulá-la por ilegalidade de oficio ou por provocação de 
terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 
reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.
23.2. É facultada a pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer 
fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão 
posterior de documentos que deveriam constar originariamente na 
proposta e na documentação de habilitação.
23.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pela 
pregoeira ou o não atendimento às solicitações ensejará 
DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO.
23.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao 
licitante, ainda que se trate de originais.
23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão 
os dias de início e incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos 
estabelecidos neste Edital se iniciam e se vencem somente em dia de 
expediente na Prefeitura do Município de Crato-CE.
23.6. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação.
23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
implicará no afastamento do licitante, desde que seja possível a 
aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
23.8. A pregoeira e a equipe de apoio não autenticarão cópias de 
documentos exigidos neste Edital, devendo OBRIGATORIAMENTE toda a 
documentação apresentada em processo de fotocópia ser AUTENTICADA em 
Cartório.
23.9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema 
eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.
23.10. A pregoeira poderá sanar erros formais que não acarretem 
prejuízos para o objeto da licitação, a Administração e os licitantes, 
dentre estes, os’ decorrentes de operações aritméticas.
23.11. Os casos omissos serão resolvidos pela pregoeira, nos termos da 
legislação pertinente.
23.12. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas

PROCURADORIA GERAL DO M U N ICÍP IO
Paíácro Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva,S/N - Centro - CEP: 63.100-347 -  Crato, Ceará, Brasil
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em favor da ampliaçao da disputa.
23.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 
resultantes deste Edital será o da Comarca de Crato-CE.
23.14. Toda documentação exigida deverá ser apresentada na forma 
prevista no subitem 15.6.5. deste edital.
23.15. Todas as notificações/advertências/convocações (assinatura da 
ata de registo de preço e/ou contrato) para as empresas participantes 
e/ou vencedora serão feitas via DIARIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DO CRATO 
(www.crato.ce.gov.br/diario-oficial) .
24. DOS ANEXOS
24.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - CARTA- PROPOSTA
ANEXO III - MODELOS DE DECLARAÇÕES
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO
Crato - CE, 08 de novembro de 2021.

PROCURADOR IA GERAL DO M U N ICÍP IO
Palácio Alexandre Arraes largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP; 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
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CRATO

TERMO DE REFERÊNCIA

1 , UNIDADE REQIMSITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDOCAÇfo.

2 . OBJETO: SELEÇÃO BE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO D l PREÇOS VISANDO 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CKATO-OE, conforme as 
especificações e quantitativos previstos neste Termo de Referenda,

2.1. Este objeta será realizado através de letfação na modalidade PREGÃO, na foraa_ 
ELETRÔNICA, do típo MENOR PREÇO POR LOTE, com fcraedmento POR DEMANDA \

&
ií>

3, DA JUSTIFICATIVA;
3.1. Considerando o compromisso de proporcionar a população uma rede de ensino com boas 
condições de infraestrutara ffsüea e pedagógica o município vem desenvolvendo ações que visam
equipar satisfatoriamente a ssia sede e suas unidades edacadonais» não só para as novas escolas, 
como também para as escolas que serão requalificadas, Os equipamentos a serem adquiridos 
por meio do processo lidtatório, em questão, contemplará prioritariamente as unidades de 
ensino possiMIitaádo a ftmdona.lida.de e otimização dos espaços escolares. No processo de 
aquisição dos equipamentos considera-se quesito essendal a qualidade dos produtos» de modo a 
assegurar a boa durabilidade dos mesmos, apropriado ao desenvolvimento das atividades 
educativas e profissionais. Um material que atenda aos padrôes de qualidade e funcionalidade 
viabiliza o desenvolvimento das funções laborais, além de proporcionar bem-estar, previne 
danos à saúde, priacipalmente com relação ao surgimento de patologias.

4, DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

LOTE í -  RESERVADO TAMA ME E E »
ITEM B Is c m ç Ã o

SM JkHÇA  E t E T * f e í€ A  BIQnFAL DK C ttS M B à  (BG-01 -  M O B IL O  FBE)
DESCRIÇÃO
* Balança eieKiwes digitai de leitora dada sem dssse is  «stkífe Méã& (Dl),
certifeaçi© INM3ETRO cm&mBe, estAdeciás ox fartas* a* 236, de 22 de dezembro de 1994- Apnwação 
de MíxJetes áe inMraineaK» d® Meffição.
CAR4CTMÍSTICAS
* GâKtsete áo apmdim em ABS com visor áiptal de e à r t tííjBJáe {LCD) iste^jsáa e piaiafenim de 
« r fíç io  Ipas»! era aç» ia® .
* Dmess&s géas:
- tüüpjra tm d io  gínom e (m m m ): 330ram;
- Atara ístal degatáaete Istíassa): I ISrora;
- ftoikíáiífcsfe lotai áo gárásie immimsi}: 396 su»;
- iafggra áa pMto&Bma (mímbé): JÍSm m ,;
- ?»fen4üie d« plataforma {mínima}: 2í5mm,
» G^aciáaáe &  mfeijM 3§ Jsg.
* üaitfaies de n d U «  âspOTwas: m  mimam g a » »  (g )«  (kg).
* SeesjMIiáíKfe de «asdiçio {resofaçao): «a te  Sei® gomas.
* O proáslo posssk
- t e « ® « « « »  <fc aptlífw i» aaíosniiw;
- Fasçio laa  sibtraâwa a s  iodas as esetias;
-  Função de áeSganeal» âofcBiãtieo. ÂtasaJiireaiisstfe â feaçio áe á e s li^ s s «» aitomátfee s « io  «ea®s 
pnáate com moâm tfe e ® » » » »  és raragm,
* O  eqBípaiMsfc m  s «  iígsfe iw e  apresentar «É 6 s s «k a »«te  tefa* o» «n a »  r e ie w « «  d* tnikador, *m 
s e a & «» t e  xtn » e tâe a&m, c a »  «taaçis wfcieale tftc jmnrta a uteemçio peto opewáor.

0 aqaeafnento ds kaxrmmxta a is  deve asxsnsr sidfeaçia a  ttaasmíssio de asaiasto áe

BMD.

ÜND.

»  Sã(mt as iBvelSífaras m S terap «!:«.
* Tswio de aíimmttçâo: èmsli.
* Fjwia&sa®: 5&MStíz.
» Selo &  Ceríitixçto ím eao.
* Seio de «SíM sçto | ia ts s  âo pmm de «tidade^osfimae Perterm 9IME1UO i f  236. 
FABMCAÇÃÓ ______ __________________

m cM w m » : M aam PM . m w tm m çã e

TMafe* * mmt •mSrWm
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S E C R E T A g iA
OE EOUCAÇÂÜ CHATO

P R E F i í T U R A D O

V A *

de a p x ie s  e s  iS b » * » »  fiaedido, fi® s à cstratun «ftévâ de p s a i s »  sedfswfcs «■ pe*es$ « b  aço k h .  
T ri»  de émwtgm^o pesícieissè» ®  p «  fiwrtsl do fegfe e a mímáa áo gás se fiei peia eiám m âaãe do 
mbo,
* T«nâneá de a c o p la « « »  ata tribo wtetítiea- flexíte! S8aft®aá0 cem twttçsá} a o a m  tm  1 »  és cotee 
^ s m íw s T , de acouto eem a MBR 14177 {S o e s t e  P*Éstx de Tubos H c M »  íaefawi S A  m  
efwvafaiej, 0  i«teni«=W2”;  coinprinaoBto de 1,00 («m ) m, caoectorcs t a t  g ira tô rii»® «« geatãria, 
«  » »e a  BSí» 0=1/2*. O  tesaiaal dwe ser feaáo m  posíçto wttlcsi as lato és «  poícgiáQ 
pmoiíassporte,
Forao
» DímeasOes iaíetaas p ia í»s s  de SAQmm ífapsra.) x3 10ns (atam) % « M h w  (pnrfUidade), eaosaao
ifWglke qBeônadof id ssi» de âfapasMifa sasfiwmmMémmm.
* Pmdks. p i »  m e tm m  m o  em aço iaox, ekspã lêflJÍSmm},
•tefeltoBsaiépteMM.
* Rs© im a ®  leaxMrfyeí, em efcapa csaafcada, tero f t r â t o  «a  em aç» infflõáfod, a m  orifidk» pata 
visualização da chama.
» isalaíw to IfaH k » « «  «  p a » á »  ̂ te a a  e « m ,  áo f ia i»  e ao « p o  da ja t a  «  Ü  <te » d »  »  ■ »  
eerftmica.
* Porta ®ii cba|S A í a^> ã iK , siso de abwtaia da ppta Jtetcssitsi e puxador a s  taspdiie. DoteaüçK <S* 
portsseiB̂ oi»*.
«2  bandejas cawétgm aaxaudm <sm gmiemÊst de aço iam, perfil de sepo ciiealar #=1/4”  secados a® 
cantoneiras aas pfwies imrnm isttw s, $9mm.
* QaeÉHKiar labutar « a * 0-3AT, «a  aço cmbeaa esmalmta- a ftge.
» Sensor de laapsiéwa (toMpar} fiado p A á v  w  queimador paia atííMBiMte «to ?álwte de 
segwaBça, ew «s® áeaasêaeia de efasm
* injetar para G U ? em laSo de msm  gmssa. R a la d o r de ar es» dtapa gabasiiassáa «osqoeafe no iajetar 
localizado na parte esdso» «to im m .
■ E a ír a d a d a á iB » H J ^ ^ » ^ s | w « d e lt e a !< !o t » a o ^ ^ A * t r i» & « > Íw f t B B * d & !3 lt ” «s»*aÍÈ>ao 
aiple, possuías!» tm m  a t e *  de talfta pata a fkaçSo d »  ãijeter,
» Apo® e fixado ds> fcrao através de c ttím s im  1/4’  x a$& iatsx, fia ia s  seins as n m m m
itá b rô s  fiaaiãl e p ^ ã o r , ieait> o f iw »  fixado is  o « w t e  a t e ^  *  prafaso mm. m m  
FáBtlCAÇÃG
* R s i  fiédca^b d scgár rirtafta— eatos e « p e e l i « ? »  fe ris * » e » t e  as a o n n » 
irigeaft» « R á f i a s  jsró « d a  m  H o im  caBsmdmt
» Feps iKgtiiHBdnâB «a rá te a s fte  si 9«  m l» d í soida cnapitfvdi «ora aço «ox , waa
estrato» inka e posanr sapaikât: Mm e bMnc#aé8»:fl&s d « » f e  ̂ »seaíar pontos coftaaíss» superfícies 
áspeías aa eseéeias.
* A  potte ât> fere» * * e  p^Mír áüsjwMso que a twHawí» sêm& sa » a apifeaps de e de 
forma ksm ífti« e # e  penais

isÉaBBMSÉna. W fc sesio ̂ í n i f i t o  p i »  «e  pacÀsos o t ©  ã m  &  &  p e r»  do t o a
MAHOAL DE fMSTRIJÇÕiS
* T i ^  & w  tk  M OTpatiirf> de “M áãM JM JX, IM S TR l^Ô E S ” eW s«^A» ^ 0  
as paagî coB»wfe;
-  Orientações pms ia s i^ ^ te  e t e  ás m o  « re io s ;
- <fc
- f t a r f k « * j s  pm&m mam ata da ̂ anti8 «t « lo te ia  A m a  
GÃRAUTÍÂ
*3 (iifis>)Hm caBÉnáe^odefiÉriea09.
CSbs.: A  iata pan cü w fc  da gauBst» <te»e u r cm m  tese o tit ia »  dia da estraga do fate cos«pG«íeBíe à 
«d e ®  de fons«à*saSí.

C O M IllO LE IK Q Ü Á LB M )!  ̂ ■ do ■ ptíaátea

tóaifca da SME a» sew prepostos.
EMBALAQM
» Bas» rigtda &  s * r r f »  de aaífcte ábJaaeiadto do sírfotteB» par «neio de íaR^ps «  saisfts, de »ü d o  a 
^ « M r  © s H M e  jw r i k »  de “Poria 1’dktsf’. A  a » ü ®  afifaaáa á s «  set de procedêaôa legaL O  

dewe « « « « l i o  «sa ãt^ior e p ^ l t o .
O O O M m tT AÇÃO «BCKICÁ
* O  iw esw tor devefá ̂ t e e s M  s ^ ia te  * s o a ji« i^ f c  téemem
- Lbé» de «asab ds estaape «^te 4> fo^J.
NORMAS
* A B N T  MBR 1 4 1 7 7 :2 «  Vetsft» compda 2018- T í i »  f a W  bss* í»  para nsbdacfies és gis 
« ■ h s t í f « !  de íw ia :p s s fc ,
« A B N T  » 1  ISffKJHXH -  Ksfwsitwô s u fw v to  de s i »  pas» ^»rittios ntílfcnm» gás como 
eombuMivel.
» s.: As « S 0 ís  M ícaias tstmma «m v im  ao m m m  teta pO m t^o. Caía mmm está a # ia  a 
few^?^ec«MMi»se w nftar a « is c a ria  de masBweBies t e  nortaas ______ _________

sf%

SECSETftStA MUMICIPJU. OS CDUCAÇÃO
ga Heta, S/H-Mtefiõto "QP^.miP aCÜfaia, Cearé. Bra»i-
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* Ste stewdte »  n tíl^te  a »  «te iw  « «  cém» o d a »  « »  o proto, 
m á È m m m

U K 1 S L A Ç Ã O
» Pisfecete de M m ãm i de 1987 -  Esttfeefeee « e i i a s  aprepiaias p m  pra«s§er a saüde : 
aadáoae « Ä s  os «festos adwfsas qoc resuteao, «  possam issâiarjte atividades
motiS/pem, « I  possa» B É & » ,  a sanäät ás mêsm.
* t a ®  Federal a® § f.2 ®  de 199& -  P r o m is  a ÛBWsaçis» de Vient pats *
Q zfiai»« do Breio«i&  ie  M m m sâ sota  sifcsÂjeîas <pe «testes* »  aaaaia &  œ S b ».
» gssafaçfe a® 2«? de Ä »  -  O O N á M A  -  Cm sáím M m m ii âo M s »  M t e  -  Iterega m  Rssotepte 
a® 13/95 e pela lesciftsçiô O G M â lÂ  34Û®3, œvegndo o at7® e ateando o m l  15“,
jsÉaente ao i »  de eBfeifeos jars mwasmuÊ®  à »  gtaes fae ê m m m  a eani«ta de «Â îa B is p a e  s©t«e a 
pnibiçâo de atfiizaçioîijo fetritér» t»ackw*i t e  sa fe st!«*  caatrdtoias, especfficadas ao Protocolo de 
Montreal «jae fetnsem »  «wsida *  ©ateis.
» Pretecofo és Kyoto áè 1 » ?  -  O s a ta ta e  m  fsaneoto defcaadto f c ã e n » « !  « n  p r a  a
nsdoçSo da eaassfo t e  gases <pe a g r a « »  o eftü» estufe, eoBsidetades m m  m m  astepo^iiieas A í 
ääaaeciiBsaio giôba.1
« Decreto Federai #  S.-145 de 12H5Ä5 - ftw sa ip  ® Ptotocoio &  Kyoto â (âmicaçto-QuMto das NaçSes 
lia ü *  sêtos fctudfcaçaf do Q ídh% aberto a w t t t B  ®  oiiide ás Kyetaj^áo, era I I  de dezembro de 
1997, (ser oessilß ia  l a »  C<»feiBBS dat Parles 4a Cqii« «bçS(vQb>&o das Hações IMdas sobre 
M adaaçadoCÍ»,
» Lei t f  12.187 *  2 0 »  -  tetitai a M ftim  M c x x d  so ta  Matança *  CMam -  « M C  e ift «Jteas

» B e a tm  sf 7390 *  » I ®  -  Ragiiwsesta m  m&. €.11 c!2  &  M  aa 12. IS? de2009» <pe íbséíbí a R * m  
Naoioaaí s Ä c  * > € & «  -fN M C » e M m tsm  pcmdfaass.
* ítgsoloçio -  R D C  i f  29 de 22 *  «aatço de M >? -  Regulamento tócus» sobe disposiçOe* p i  
m í j á ^ a s »  iwesiHsMns» «äerefliM» terap® e ̂ r t^ w a t fs »  era o m »  o o »  ä m ä s .
* L e  F e «  #  1 # Ä »  de-17de m á m  ás m i ,  * »  i M e  « t e  a M i t a  Â à » i  de C œ s m m fe e 
Uso R a a s « !  de BaeisNt.
* O e a â o  Federai i f  4.Í5S, de 19 de diezaabni de i »  102S5, de 17 de oubrixo de 
lôftl^pe d ^ e e  sohre a W i a  Hadkmd *  C mmm®ßa e Uso R a d e si de B m m ,  e dá « á s »  
profidtndms.
« Podaria ffM B T R O  i f  136, *  «  &  otM bm de ^ E H  -  M aoÄa «s  M i o  do Ststem B a s f e  de 
C atífica ^c -  SBC, a  «»tifiesçâa « « m u t e «  t e  phases e t e M t e , p » a  bso deosésfi« e para
t » S »  <te &é 2$0 V  e saisÉe Âé 20 A.
» Asttria INM ETRO' a® 2i» *  #1 de f t « * »  *  M 06 -A p w a  o R^iaaM ®to *  Ayaiaçto da 
Confismidade de a c te y nriaws e Ä s s e m A a fc  *  »  d i^ Ä ö c o  e ïasttei as U t e  Ä> Sistema 
Brasileiro de ÂwsSaçio da C^feamdaite » SB A €, a corapubària j » a  &
i«tí§eia^>  &  ia » ím m â »  (Hâ% wÉsœ e fesa »),
* Portai» ONQMOETRO sa* 260, de OS de jante de 2Ö14 -  Dèptk: seihte a w x s à h à e  de t o  # k * s  »  
lUplamei«» T tafcojÂ  C ^ lî««b  *  Fies, C Ä *  *  Cames F ie r i«» EÄ isiK ijs^sfÄ  pda Fwttria 
Ü B «® »  i® 589, de 05 # » w a i i »  de 2M2.
» ttttŒ ISO :if 6 « ,  de 3® de n w en *» és 2012 -  S Ä a  a «tíisa çãe «M ^nisãã î « a  f t » ,  
cabos e GoadBe* fa w tís  eÄioos.
* Vmtmm MMEmO a° S n , de 11 de «w m é » *  2§15- A$mm o t& r ò  *  Qualidade 

RefiigeraçSo c Aæondiados» ínsetia m  A a s » I É *  fmtmk^ae mtiM oas cs isfustes» de
> ÁigÉtóojBBfaomes w  segneança do pœieto.

ft* tó s  a W E IlO  i f  212, de 2§ <te ̂ « 3  de 202% m  s Ä t e  »  d M ifc p s » *  ris® de Ä i * * s  
eeootaiâcas « m A  m  t m  pâbfieos de a *  ^ a s Â É !  do S w e »  no iw b i» de
A s^ ^ to  da C e r f«Ä Ä ie  «Mp»ls&ia.
I«»MAS
» A B W  Ï » R  MM 287-4: 2 < » - Câbos is ^ t e  mm œ ^ « t e  eäasteBÄsos t e »  f i » ,  pan » Ä s  
aojBBSis «é45WÎ5i¥, iwdasi« -  Faite 4: O w fc i e Itotfveis.
* ABNT NBR 14136:2«J VersSo c « f ig Â  42813 - e » « a d »  para a n  dom stk» e fflé 
2ê A 2 5 0  V  era eonaite ä l t e Ä  -  fadHMîz^is.
* ABNT NBR »338-1:201« - Segamm  de etebodomésticos e santaes- fmts I; S ^ p â te

Obs.: As édités â a t »  m  « f o r  no KKaMoto dcsta|nMcag9o. C « »  t e à î
à tmsSo, «8aaieada^-t!etM k»agH aiaciade«#(ÿte  aafe aceaite'éag t
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SECRETARIA
O E £ O Ü C A Ç Â O

VMVBTUBABO
CRATO K

m rnçrnàm m «  « »w w e is  « a  acril«*.

♦Faaaasfiagsle. ;
* Oaetss açtiiãeasfpnm;«sãs*» tannélís® ia  p s »  m m  pÉÉiefe,
» Batestes *fs)pQrtsfs) datack* de sitiem&atfitMqãaBte.
» Dofadíps iieliiieajs,
•íésw^ttjWásm
* S iste a  &  ^  »e »  *  t e m a »  gusttsd s í e x t e j » ,

-  O  $ $  a ser Btffeiie m  procaao és ssÉí^jàfift aio podcrà ser pogo& M  à es«asíte ás ozâaia, 
almÉMto ao ftotaelô de Motóreal *  Í8ST; *  Bweto F e «  af 99Ji0 étSTKXm  e à Resetoçi» 
C0Dama*f267de2M». -
- O gfe ré^ shsbès èwe atada possuir baixo M i® GWPfGfctail WsiKsg fttofiaT -  Potencial de 
AqpMMto Gtofeaft « * «  Proesa*» de Kyoto de í »7  e Dm ts Fedeu! K* 5,445 de 12/05/05, à Ld 
Fatai 12187 *  M P  «  ao Deerelfi Federal a* 7.396 de 2010.
* I t e n *  «  rtb^sz de fiaçio, ptagtse e cooectees dátricas «Maptweis c s »  a pattusia és

• fbtgae e e r a »  de «Basestsefo {raMd») certificados pda INMETCO, com inüeaçiB *  awíte no

* Tendo de aKwentagfci: 220V.
«  Nacwwii áé C oB erw çie  de Energisi -  E* C E, apwesiaad» T^ d e C ta s if ie a ç fc N fe e l A*.
* Selo de eetificsçfe INMBTRQ,
EABEÍCã ÇÃO
* As attfgfitt p i w  ptífesàss bs IM eaçte «to eftípaawiito d w e» Uen** às 
paoàiiM.
* Ammârn§àmakmÈ»mt)$emzaâa c«»«̂ w»rt»aBpiiaaadstoKítów«»ĵ ,|»â -̂,ia«» 
teasea,
* E faaa te  de fixaçto expostos, piaiísos e « « t e  «toresfe p^sár 
awwsSefesíiaçi».

s técnicas esisedficss

eá® togaaarea da aapiesa fabricante, f ia fc  na ps®  exies» ftortal do
mmmmcÁÇÃQ
»  IdçMlÉfiqiffiqi SBB- 5
aparelho,
•identificaçio{
-  ttora* ét» fibticaate;!
* Draigiaçâe do jKxiáto;
•Mikií*»áes&fc;
~Anoée£É«tea$&».
M A N U A L  D E  W S m t íÇ Õ Ig
* Toáe eqsíipBwaJte étw vk smmpmàuão de‘ MAM» AL OEKSTMJÇCte” «a portn̂j&s, fixado < 
tocai vBtm&e segato>,«sBteada 
-OneaissPBparaiâ iâ toeÊaiatdesSBCQBeía;

G A R A N TIA
• O a a a e o jB te á e fe fa á e íM c s ç ia .
CIb .: A  á to  s »a  l »  cano i » e  a t e  *  Krta Fisol <te SaassâM*».
SffiALAOEfct
» O produto dev&é m  eatepie em erfbaiage» originai do fitefeaise, laera*. e contendo sei 
*M®JUAL D E W S T á l^ fe »,
* Nfc faretib ser BtHfeNias fitas i t e m  m am m êm % o m m &p®âm .
m m sm w m
•MamjaSw csâáa&saàjMie es wfaimes.
» Proíeger «w te  íaienipériss,
LEGISLAÇÃO
» P r d » í o d e  M w » t f  de 1987 • B M iid te a M d ^ s fn iR É y h B p a n  polegar a. safale
aaMeate coa® cs 'efeitw admso& qae <» p w w  naRdtac.de atividades
WS®®fMB, os possam madificar, a camada de ozónio
» F e f a ^  i f  » ^ 2 » -  de I W S 9  -  PíWBijfe» * C«3b » s ^ í 9 de V le m  p a  *
C ^ W o  e do ftoto«*».de Mwtesal: rftee s ite A tó ®  fae ̂ ^ o « s  m m *  de «sastoio.
* Resolução a* 261 fc  l 4 M m  ~ O O H A M A  -  C ia r f t o  Maeíaaa! do Meio Amèientc -  
i^e$íQÉ^§e$ ^  Í3m  é m m , «teada peta liss*ipí;O TâM á, 34WI3» nŵ aBwto o m tT  «  
m l ? ,  itefaeales ao w ®  de á i a t e  paa m m m m 3 t e  fae d e s tro » a 
Bíspie sotoe a pwbigle» é t  no í s r i t o »  
ftatoedfe de <p» fettea® acaswto da oefinio.
* P » m » Í o  <fc Kyoto &  1997 -  C o B it H i -«  ao 

da «ã s s fc  itos gases <pe agrsvaai o <ftáto-4eitefij, « a M a a t e  caH»

.« ?

n >
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S E C S E T A S iA  
06  e d u c a ( ;A d c u m

PREFEITURADO

* & $smmm  spistfwei
« IsflgeEasia por « » iw s s e r  tam jBie^ tr— la'iflu timfca aaweattw por * e »  de evaporate « '  
w f a * #  sfewis £a iMtem « de ar &r$ado «  Btewsfc de eater per mss» de «sistiiieias dteifcas, 
a>pedM ba is a ia p M le  canada* degdk» iriileamflfeMf-fi«*).
* CtaaptMW &m fis®#igHiJrts Mm®, «afanas tegbiafSo wgMts:
- O gta a ser stfflm ie no process® de rdari*era$io n io podert ser jaqudBcM a cmadsi *  ezfinio, 
steK tato as Piatocaio #e M atted  de 1987, m  Dearete Federal t f  99280 «teff?/D©9©«  i  K c sA ^ o  
Q n a i , » 7 l e l l l
• O g fc  w f t ig C T »  f e e  Binda posnir baao w & e  OWPfOtotsal Warning P e t e « “ -  R s a « a l  de 
Ajpeetamfo a * M ) ,  cantonte Protocol« de Kyoto <k 1997 c Decrefe F e t a !  a* 5.44S de IM W 05, * Lei 
Fed®! 12.1*7 *  »  e m  Docnto federal if  7 3 »  *  201®.
* ButteosioiWBMo e robussz 4s fiape, piogue e canectoces eJ&ricoa «»a p r tw » a *  s po»6nd» As 
equ ips»«*}.
* M a p *  9 « « 0 »  <fc aiisigaB$Sa csfifieafes pels « M E T R O , can U c ^  de teiste m  
oAsAi^tts. : .
» Tensio de aianealajlb: 228V.
* » p m  I f c s «  * i C ^ w p ^  *  & a ik  - EiCE, 'Pm  *  C l a ^ i i i ^  N W  A*.
« Sets *  cerificaffc t M E S O .
M liJ C A C A O
« As «aBnas pteas tiSmths m &Mea#> A» ««twpniertn down mender is w w  A sks»  especBeas 
jwacsfcaMteM.
* Gabkete 9 parte exjsaa t e  p o t »  a n  ebap* *  a?o grivanaaia a t  f e M z a is  caaa acafeameato em 
p te m a d b im ik k x m tp k p o B & ^ m e a r lxanca.
* Anmadasgsiwnizaias « t  fos&ti2astas earn acabaBsa® em pisUm eteastSfat .era psl, poSSste, aa cor 
has».
* Ekmenjns de ftagte  caqpoatas, paraisas e smietas sfere&i .p a »»» protes3o aieipadte ooMnt. 
eoncsfcoraSâfc, ;
* Tadas »pastes ittw ioesiarigffllKie iebart« e n a s  ooiMes.
HJarHHCAC&O
« ii®®SeasSs i »  m k  efess l a g » ® »  da empesa M skm ftt, fe a ia  as p its  externa fewJal do 
apareiia
* Id«Jtiiia^aoi^aMiwte.ias^«BcieifepoteocM*sB<to»BOffllnjn»!>iss^aiirtssa»4»a^te: 
-M sro fe irtiiie iB ie ;
-B i^ ip a g to io iiw ie lo ;
* Nttowmdesfiie;
-A i»iefW »ies®te ;
M&MUAL d e  m sm ogG B s
» T«So eqafMMfc fere m  mxmpmkrnlQ do “MANUAL DEJMSmU^SBS* em pmtagsOs, fixate em 
local wsivei e sepra»a>aiMte

- is  sqpaitp;

.  ftmKwliMMam: pBBB» maimmmmtn «fe gacMtia A n  f^ a k a

OAEAUm
* lb s w o eootia As ite is^to.
Ote.; A  ia®  {>are c f t is  d> gatwia. * »  te  *  iaia &  Wm  Fiscal de fe«ecia»e*®0,
EMBALAGEM
* O pwbB» *wet& asr ®te®» « »  eaibalagMS «y n s l d» t t t e ,  e «atMfe sea 
“M ANUAL
* file  <tof«to aer w f l i ^ f c  filss adeasas em c a «* o  iferta com «  postals.
LEGSSLAQAO
* ftateeofc» ie  &  1M7 - 'Eatafeefece prapo®^® t ^ t e  t a w  «  o a »  
nm bki* M t t a  os :efeis» a i f « s »  que leaatem, <m {W M n  tcwBarjifc sfiwSaies itammm 9 ^

m  posso» moSScm* *  a »a te  * 02̂ » .
» D e se a  Feteal -f tw w ^ * C « » w ® ^ b ^ ¥ M * ^ ^ ^ ^ a | * R » ^ t o d a O a a 0« la i f c
Ossteio s da ftotoatf# de f c t a t e i  rfas- aistlBsias ̂ ws destRias a s w rta  de asbsfra.
* Raolu^te a8 267 de 1 4 » »  - OOWAMA - C a w * »  I f e e « ^  do M e » AaOmaki - Kevogs as

a° 13«S ̂ 2SW ?; alteita p fc l is d i^ o  tX SttM A  34WK. o a t T 'e  afcK»*>«
ait l ? , r t t o « i 8 « ! # e i i f c p i w ^ r t 6 t a ^ # e . t e l W  t a B * # r t a t o .  
EfepSe s rtw  »  de « t s f e ^ b  R t t A n  m skm d t e  s«b«likMns ceatorfate, m
ftotoeote *  ie s »m  a caaate de <^uo.
* ftote»to Je Kyoto ie  1997 - CoastiM-se 1»  p s ^ s ie  Jetetai» mm  sw ^»nfe«» pa« 8  

ieiB§fe da esB^So t e  gases que ^ a w a s  o e t t e  ^ h & ,  soasHsaste m m  ewsa ^ « q ^ ^ s le a s  do 
aqBecMaeatogoiiai.
* D « « o  Pedeni rf* 5.445 de 1 2 » «  - Prenulga®:Pato»lo sfc Kyato ft Gawo^io-Qiwta t e  N ^ te

1997, per «sasHe* da ! « b h s  Qwfettscia das Rstte da t e  S ^ e s  UaMas K t e
Ma&op da Oana.
• Lei b"  12.1*7 de 2009 -  fcsMm s Mitksa Maaanai afes M adwpt <te C3Swi -  H 8 C  e d t

Undas sdxe fcfateapi &s C i a %  t m  diade As KymjapSOi. * » 1 1 *  dezsatro de
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Äe»Ä®te*ÄÄpi8CliM-l1Ä€,eiiS««®pwÄKM.
* R »Ä a «fe  A S V B A  -  M X : #  2§ 22 de a a p ; *  » 7 - 8 ^ t f  « í̂  feaicQ  a t e  i^ * » p g s  psa 
a a J ja S a ^ ã js jÂ ^ â »^ , sHeatíBos, tsspas e « fa p »® * ®  aBÉicos «m  eoatsto ©mb M k

* Lsí F«d«al a® 1ÖJ95, de 1? de « S ê »  de 2061, que dispõe so l» a M lica  Nacãonai A  CoBserçaçio e
Ö » Raswsaí de Bserg».
* Etecrao Ftderaí n* 4.059. <fe 19 de dezembro de 2001,trgiiiainenta a Lei tf 1039S, de 17 de cmbíbo de
2flÔI»«i» díspte sota* a M ítica Maetaiai de CouseiYaçlo c Uso Racional de Eamgm, e dá «fias 
pwÂstías.
* Portaria 1NM EÎ80'íú* U fi» ée 04 de « * d r o  de 206i - Manté» no ftaM » d » S is * » »  M »  de 
Catifeação * SBC, *  certtficaçiô c a ^ r iA it  dos pi^pKs e tomadas, p s » aso iaœésfic© «  «S tago, p s * 
M k  «to at£ 2 »¥  e « # » *  atí Ä&.
* Panada IUMETRO tf 2fi§, de 05 de juabo (to 2Ö14 - IXspSê sste a nssessidais de feer ajustes »  
Sc^àiwaato Téeafeefáa Q afiiaíie de Fit®, Cäbes e Cordte» Ftedvds Elfefeôyprowtóto pda Portará 
ianea» a" 5®, ée 0$ iswmmim  de 28Î2,
* Battaria m m rm «f 6W» *  30 de ao «® *» de 2M2 -lasSoi 8 certificação saMpáséót paa fios, 
caíx» «cordões ílexíveis «létricos.
» Fortarie MMETRO t f  517» de 18 de ïwwtHfcre de 2015- Apwa o Regdanraao T to ã» da Qaüdaste 
paca l3Äp*iiloie$ e ;A æ «*M te , tasetí» «ô Anno I desta Portark^œ eüaiefeee os tecpssiös, sie 
ctsaprißieBlo ela^iiiayKfeiSBies. *  fcssspeaift e segurança i»  praéBts.
» Fart®» INMETRÖ <f 212» *  26 «te agoste de218®, fi»  ssrtstax » «iassiicasio de «ce  de atiwidades 
ecoofioMcas æscwaiaS «  aies pMieos de libetaçit» s *  t ^ m M É  do ismen® m  IhsMb da 
À¥aiaçSo- da Conforaáfade ««spàlsétia.
MORMAS
* Ä W Ä  I413é i® ï2 V«nfc> corrigida 4;2§Ü - «tapes e temâm pas m  dwa&tic» e aaSogo a«6 
2 0  A S S ©  V  « a  eoHSBÉe jU n a a É i-F a to s iiz a s lfe .
» A ® ÏF  KBR IM  2 fM ;p »  - C ite  » la te  « a  caraptílas t e r t is æ  t e »  fixas, pam te s te  
« * » «  SIÉ45W50ÍV'» iseïiBwe - Parte 4: Cotâtes« cabos Sextas».
« ABNT MBR «9335-1:20» - Seffmmß de apwefcs âeteéméstkxxs e siatitoes- Pwte 1: S ip iÂ »

éesiâ Conto tod&i
aak *w «te das o o ih  citadas.

Ohs.: As eüçS® imficadat esswaa em ¥ Ï*s r i»  
àpe»isfejHee»«te»̂ Y«»fie«raatMtem<le

.LOTE l » - : A l l B L A . g « B C # A ç I O
BEStMÇAO

REFRIGERADOR COMBEVADO FROST-FREE {406 A 450 LITROS) P H 5
DBSCSIÇÃO
»  R fifiq p a d a r  « » t t p t o  (ifa ^ ex ) veiücaí, de f e f t ^ r ^ t o  «fto s t- fc * ” , c^M ôdade *
afinazenair.ento mínima de 40(Hitfos e mÄimade 4SC? In n .
* O  teiigeiaáfflr <tew posstdr M säm sb» de AvafiaçSa *  CwföHBÄde Portaria a“ S77, de 18 
4e ÄÄwntao .de 2ilS.
* O  í|tó to  M á s , *Sâ^m .V m m rnd  áe C « e w ^ t o  &  t e p  - BC E*, apaseataafe 
* F a i a < f c G t ó f ^ ^ N ^ I  A*.
‘  O pssÉiïo i e «  s ie « !«  i  Rm tofto I I X ^  2ö, die 22 de H ta^ is  2<®? - Ä W K A » e s «  «taações. 
CÄRACTESlSnCÄS
* G ä i ä  M  do?$x» a e t f t e  nwistíés « i  ds^sa de a$o « a »  «sAaaœ to « a  fáaaira 
defiooática(a pó) jK ifete  na «  fetanea. Sísmm de U n »  ü b im  «sa esçoma de prtã«taB» 
fafctado.
* Osiliaae iateiao »««state «a  pwaéis p ö stj« dmdidas era i s  partiçOes, «sc» &2 («h«s} portas, 
«Œ fipgM fc o tipo * « n f c « f e *  s e s ä  »  p p a e »  o È m m : e a s ^ « t a  e

sar

* Cômptóim‘nto de congdanKnto (ifeezeri tom capacidade minàriâ áê 75L.
» garaii fdisixsa a® €a^®Â»t£>^4b h » .
* Forte era sço g ÉU ü rfo  s ä  acabameats m  fdntm Â ^ ttlc a  (a pô% «  «îetNia intetaaBwaie&am sstesia & totat̂ Â âbíco «a» mgismt tepàtmetma iQctado.
* Gaxstas pUsäeaa p « a  hensäSca das «a n  o* Ct̂asfe» A â&wte tâ pend% *  «ßfcysBBW e asriUMs.
« 9& êâsbm  de jm ä  é * * »  f Muioas» w i w  e le g i iÉ ^ .
* C k ^ ^ & a i« ; iO T Ä » iia M it C id e  t a t » ,  w Â æ e ^ œ » .

• S ^ É e U n .
* câîfiste âe por « e »  de afasl&mL 
» RdBg«sçi£> j »  w/mpss/mx teïBâttco, aaftssiIssSo Äsaios axtvestàn. pat mno de «sapersçio «  
c o s d »a ^ o  Â * f e  ;*> âH ea » de ar e  &etaçio de ator por racãa &  tesistèa(ãa& eiétríess.
i ^ Ä t o  » ir a s a | 8é  é e  ca m a te  de

* C m s g m s « « * »  g é  * 8 « ^ » »  SSM% endbnàe
- Ö  gfe a ser ataia^o ao processo de neftjgetaçta podtri aer pq^q& àâ  â c a » l a  &  ce b m ,

' 7
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yo

aíeisdeado m  P m x éa  de Monacal de IfS ?, ao DeattoSedeni tf 99.2*3 áeff!M6M e à Resotaiçlo 
C0ßama»a.Ä?sfe2®®f. \ * . ..

- O gás refijgersate # w  » á s  fœsstir fcam fa&ss ß W P fG M al Wanaátg W a A T  -  Potescài-áe 
Aqueeimení» üJoW),, écn®»» fteíeeoía de Kyoto &  1997 e Decseto Federal a* 5,445 de 12/05495, à Lei 
F e ta l 1 2 .1 8 ? * M » « * l t e Ä > F Ä r t iP 7 J » d e » i ,
» DiumskMMiMÂ e »sta te  de fiaçto» ptaf» e ( W M  cfetricof eonipatíwsis as» a psteacia db 
«p ipasca»».
* ffngtie *  cordão ifc Maims®*» (abicho) catifisaáos pá» IUMBflO» em®, mâkx&o de teasSo ao «SKÍfcittgiwei».
* Ta* dè afaiŒtasfe 22§¥.
* BtíqôÂ Katíeaí *  C««CT8çfe de E«â*» - ESŒ , aj«es«t»É» "Faixa de €la*sific8|§0 N(*el A*.
» Sete &  catificaçfc W M EÏRO.
EâB!ICÂÇÃÔ_ ^

pæacada materia!.
* G á m t t »  parie «ÉM -áas part«s «m <fcpa de «$> g*saizaàs «ï ftsfetizada ton «cabapwato em
^ÄÄdhtesÄa**^»p^^»,i«a5rta»a. :
* A a » te  p liaä^ fc»  «riss&Éatos eom aeabaraeMû ras pintara detrasii&» cm pá, pfiésiar» sa cor

de fixaçâc espostas» parafe« 
eofiosSoÄJäEKSâ e,
* Tsdss as pats <ta*râ© ester îseBtas de reboisas e arestas oottsoies.
H®fHFiCAÇÂO :
* MesSsßmßü cam «m e eÉ» togatsaRH* «fa empresa «riaa te , fixada sa parte ejstoa to ta l «ta 
apandho.
* MeBtîficaçio ï»  saper®« do pnffato « â A , ae iBiaàno, as segaimas îsfoaBaçfe: 
-Koraefcittrietnte; :
-Designação do modete;
- Kûmero de série:
* ABodefiÉdcaçfo.
MANUAL DE JNSTTOÇÕES
* T«fe espisaoiesito fe e  %* acoapœhaito *5 “MANUAL DEJNSTRIIÇttS”  em portugais. fixaê® tto. 
toeal visível e ssguroxoffigisdo:
- Ôse0tsçl0-psm îssalaçi» e fera» áe aso cemsto;
-Procedimentos dssegürasvE- Rpy»layat_ e ilmnfv̂a-
GARANTIA
* U n  « s  eeatra defeitos de âtateafte.
Ote.: A  data pts. eáfcaáo &  garantia ésve te  «wsû fcase a dkbi da Haia Fiscal de Êmeásmgía. 
ÎMALAQEM _

« O profa» demis sdr « A ® »  «ta «niwlage» s i|W  do tttaicsale, laçada e mafëmàa sm tespestàm 
“MâMÏME D H NSïÉüÇÔ ir.
* l®fc áw a iu  »  « f c a t e  Sus a t e  e »  «M é > ik m  cm»  s  p «fa to . 
imsiÂÇM
•FMoeak>éiMxí^ât&^-EsbiieÊeeemeâ^ífapcb»istKapmlt^*saááshammieosiáa
w M m e  oobé» m  s Ä s s  a â «s e s  qoe im ita s , m  possa* ïesafayie ta »œ as «pe
œoàiflfsŒB» »  p « ®  moâfkm, a cœ ifc de«Ete».
* De»*> » ° Ä286 dte CÂÛ6S> - P ra « ^  à Câ»»asî > *  ¥leaï para » p«e|So âs de
CÂ»8É»ft5ÂÂfcl*i«scteÂÉ»p5lÂ«»iMÉifcaato.
* IcsoÏBçS® aP m  ife I « » e  - C « à M â  - C ^ Â »  M r i  do Msà» Anèieste -  as 
Kesoipçaee 0* 1 3 »  Ä » » ? ;  M aada pdta l « Ä ^ t o « » Ä M ä .  3 4 8 «», ws^pfâfe o t i ? «  É m á o  o 
an. 15*, oafeteote» m tm âe  efliada» pats arnsmam êm %mes que d te«em  *  aaatda de azôa»,

s * «  s de offîzaçSo a » te iiÿ rie  a « « r t  <fc a fc Ä iÄ B  asisota te, ^^«ffissdas a »
Piotocoio âs Moatni# qoe destraem a « w « k  4e®SB».
* Protocrfodfe Kyoto Ife I f$ ? - Q * s Ä » - « j » p « Ä > ö Ä d ^ Ä Ä « t iM » 0M i® » s s « ^ » B ^ ® ^ a a  
mäuißß da embnio áos g B« (pn o Ä te  œtt&» « W b s  «mb cæm do 
açaecimeato giobaä.
» Beam  M o i »• 5.445 de 12Ä5ÄS - Prom eto Protoooío «te Kyoto ã CawMBÇío í̂uadw te  Nações
IM h s  a t e  A ) C û » , lèem  a msirnmm m àâsâe 4s m  ! I de «te n ta » de
1997, por ocasião áa Tcrcan Cenfertncia d »  fe tte  da C a jv a iç to ^ a i» t e  Nações llmáss «t e s  
WfajasoçadoCÂía. :
« Lá  tf 12.18? de 2 »  - lasô» a M ítfca Nãskxnl sotas Modusa *  €üem - »M C  « *  entras 
pHwiàùtcâ».
* Decreto tf 7.390 &  2010 - Regutaaeatt w «ts. 6, I I  ei2 & Le i n“ 12.187 de2009, «p» ia**m » f t# B
Nsciooal sohre a M «ta ^ í do Clsnw -PNWK, e dá «atras pnwidtacias.
* Resobicio ANVISA - RDC n° 20 de 22 de março de 2607 -ftegolaineiito lecnico aobte Æspaùfiks pua
®m feata§ensíes«ín «os, tóK flios, ä b ^ «  e ecpSparaentos ̂ ^ Iteœ  œ » cm tm  cas  dimados.
» Lei Federá if  1029$. d e i?d eouttte«de2061, qnedispBes«te!»M ifio Nariorf deOieaerw^oe
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CRATO
flRK'ltaetaHlde
* Desists Federal i f  4.0®, de t9de ieKmbro de 2WM,Rj«ttiaB«Hta a Lei a° 10.295, de 17 de « S i t e  de 
2001vqoe t̂ispSe sabre a Potika Naeionai &  Censewafto *  U$o Ractniai de Eneqpa, e d i aaras 
pm b w ,
* Portaria INMEfRO i f  136, de 04 de outdsto de 2 » !  - Msnitai ao taM to A  Sistema Bm ikiro de 
Cettsfieas&s - SBC, a coajpaMria dos plagees e w f a ,  pan ass sfcfn&tk» e saUogo, p m

* R s » a  KM ETRO i f  2 « ,  de 05 de Junto de 2014 -  Dsspde sotoe a ®cessf«We site tasr pastes bo 
Rsegatorate T tesk » d&QuaBiaife de Fios, C t e  e C«Ritas Ftexims pela Potaria

i f  i® ,  de §8  ds-aowmtei de20 I2 . 
fNMEfllO i f  64®, deSOde nGvt&fao de 2012 -Jastifiii a ooo^joisftia para fios,

« A »  e easiass U «  e K t « *
»PiHtaria INMETRO a* 577, de IS de aoyefntro de 2015- A ftow  a RegBtaM te Ttaik» da Ouatidasfe 
para ReftigsadonB s  Assemeiisiies, insert» ao Anexo I desta Podaria,fiie estalseieee os »«p asite , de 
cuajpmnoDto dsrig84&io,nsfe«(te ao desempesho e segatansa do pentae.
* Parana lN M iniU )£f 282, de 26 deagostode 202$,^ eabfteleGe a classifies^ deiiaeodettividadBS
eeoodniicas associate aoS a te  pubices de iberafio soi> leŝ Hnsabtiidade do Ismetro- a » 4t»bis» da 
A*aiap le daConiiHBiiaiie OMgNitsdcig.
MOKMAS
*• ABNTNBR 14I3&2012 V sslo  comgMs 4:2013 - Plagues e tofflsdas pam uso dousfelico e aaitogo at£ 
28 AQ S i V « a  eoesiiie s t a s ia -  M d sa i^ p s,
* ABNT NBR NM 287-4:2009 - Cates isotate « » »  eoaipesios dasfeffi&icGS termo fees, pas ieasSes 
jKMJaass $i£A5&7$BY, inclusive - Parte 4: CordSes e odbos flexiveis.
« ABNT NBR 60335-1:2010 - Segura»?» de apsrelfaes etetrodemistiass e sim ilar»- Parte I: Requisites

vrt m ±
i !« H
U ~

Obs.; As edíçSes indicadas esteara em vigor ne msrarafe desta pjMkaçâi». Coos© tada b o sm  estâ sajeita

LOTE 11 -  COTA RESERVADA PARA ME E EH?
m DESCRIÇÃO 11 » QTO

i

VfnVTILADOR DE PAREDE < m «2  -  MODELO f®E>
H S C liÇÃÚ* VmtMíiâm-tíáizkx) m cM As &  parede, artioitade, o »  a is ¥«toáifaite.
»  O apÉufto dwe passmr Certificação INMETRO, cooSxine e^betesido na Portaria n® 20, de 18 de
CXWfflEtnJMffiS

W ii«ie,psliiB M izrfa aã  ffitefii, e ^ w s »  iBÉifflja &  À  ailm M»re®. teâ jacM to aa s »
* Capa aivcAôrtai do motor era malsirial plástico iajetado m  a«affico pntíído era pó. AcataneulB ta  a r  pteta.
« Disposiiivo de «B o fl^ í aeepMo ao j á »  c m  < ^ fc  <te pB iç&  etiaemám.
» S iça te de ofâe 1«  e es « » p s w t e  wnsâmm, &  Mtiailsçto qot p ffla fc  sB^ciafM t 
ao «entido vectkal do sm iJw» a « »  / Itéüees.
» H Sk* asm 3 pás afetadas de «tiãmew» tmnwo de 4Sob e « is a a » de 61ob, c t »  
m ajrpB^a.
* O  (fcw  «sé doiaste de pade *  ptoa^So «e íá ik » em mrnmâa *  «bIsobo, bcm e^w sw * 
wàmtm do awne <& ia a » e CKBnaáa
»  IM spsW w |MBB «â o w ^ ^ to  tipo «fcave satetes, que permita a «galíigem  de velttófW e asa  Ws 
*s% tes e  do aparelho» moníKie em «Èsa de «t e p o r  à p®e& jsaa poááaw m sm  do 
m «K fc » ia fa M Í^ ^ to 'p A í osüário.
* Wrt^Èmm^tkmmÊi HMto.
* Cm i& s de aiíneBtaçfe de ian « t e s  de cm*pfííne«o &  jJ u s » de MA.
« Tsasla de dãneataçSo: 22(W.
- Todos os axssàtm  paia a lbsss^> da base aa p «á e  e para t®Hts^aa « » q A ía  do apB*i» 
devens acaaçaahar o pioduto fta tósos, tachas tipo *A* ou “S”c cm «M â a », {k» o b  etc). 
C m iB K ^ Ô B S  :
» Seio WMETRO de C «fi*a »«lade para o  preánt» (PmW» 14METRO *l® 20» de ( i  de 
j « * H » é 8 2M2),
» ENCE - aãqpéta Naetemi &  de E a«ga.
* Wugue com C ettífií^^ » WMETRO (Portaria I o « * »  n° 85,de 83 de abril As 200S).
. CrnHô de ateetaaçto cota C a tM a ^ ú  INMETRO {Paferia I ^ h j  a° 640, de 30 de s tó v «b » de
2«12),
REQUISITOS DE SEGURANÇA E FABRICAÇÃO
* O produ» e seus maposm&es devem ser MrieSÉfcs em samfenMtade às Naimas Tàaticss te ite m s .
* O produto <fcw m  cffliicaáo a » t o e  a Portaria MMETR0 i f  20, de 18 de janeao de 2Ô12 ip » 
“ Aprova a «v is io  ds» wpntóiw de AvaiaçSe da C^ífiim M h^ iwa veníítedotes & mesa, ̂esfe, ecin»iadaeesdear<wapandn)osearaetcsaiizadQ$iMmeste&ai” ............
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StUtCTMUA MUKICII»*i. OE eC«CAÇ*Q
RwTaodBriealMna Nete. SM  - MSrendaa- SiJl 63.!2S-22B~&«to, Cemú, t o t * -
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SECRETARIA 
DÊÊDU CAÇÃO CRATO

* ftanâaam aafe) ârfíaglte, pt̂ >UK» e «Beeter® éàãcm mmggãvm w n n a i e  da-apera®*». 
MATÉRIAS W M A S jU A M M f R »  E ACáSAMffirTOS \ V>
* As matérias p w  o â iaA B  naffe ieaçlodo ap̂ Meaento t e »  atenderàs trnmmtéraisasespecificas p»«áai»slaBaI.
* Tod® as soidas ssjaÉpiBws m  aço * * »  êemÉo ser *  ai§Õ0» « possuir sspKflck lisa c

■MMiUlnipsoiwIffi 1«.
* M I b o s  d e  « 0 w s i« ia ç 8 »  a n  p i | » p i l e a ß  » je ísÉ e ,
* T eeiaáa e *  p d íe » M ® l s . .
* O «fBipafflssBio c  seus « a p o s Ã s  <ta?es® ser ismm de isetat»,

EM BA LA C » E  WCmM>AÇÃ0
* S p e a is fe  rfgido ißfäarraias de madára em fonas de p id a , com medidas que «w h au* as diraHssöes 
f f l i ä ä Ä  Ä  Ä M l s t o  * >  a * >  1  fl cm» p sr  i w »  ^  « i  M ir f s » , *  M f e  o  
®a®ís*ão por m m  de f o t s  pstleis.
d » . :  A  an d än  l Â ^ i  m  awfecçte i a  «BfcaiagKB de»e ser de p t r a t e i s  legaL
♦ Dews se r  assexuada ao ttaaspsös e »  aimizenaiit«e, a devida proteção das peças e eoHspoeosiss per
meãn ̂  Skâ&ijttíídfie

• Componentes do eâtfspaaRafo não dswsn ser esubaiaáos antes ia  montagem do profeta, ewtaBáa «jae 
l * t e  d a a ^ lig ra i fip O T  ̂ srM e*»!®  ®  «^ »5 »,
»Dero» constar a» iaé* ©âm» da embalagem, tétate ds ScS feiura ara identificaçãô de fifaieante « do 
Sanecedor, código do equipamento, iiadfcaçto de witageatôtoqutaâa pottocia s oríeslaçSes so i»

MANUAL DE MSTtbÇÕBS
* O efaipsiBeato ècm vk  acompanhado de “Mamai ét Instruções”  em era ioeal w Â el e

-oõasto^ j» a  e foma de ise caeRto;

-regulagcns» masiitençâo e limpeza;
iJmĉ wi*!Bj«»aM«3»&̂ »íarf«iss5»Kfetóaiía;
-Kshffe de oSciss de assistiaeía: tis ® »  asfeizadas em rada BsOio;
- «fifeadbáê JMÉIfKWCfBê».
NORMAS TÉCNICAS E UiGÍSLAÇÃQ DE REFERÊNCIA
* ABNT NBR 14I3& 2812 - Pfugnes e cornadas paia tsso doméstico e análogo aié2® AS5® V c a  
Paámnizaçfe
* Portaria INMETRO if  236 de 22 de dezembro de 1994 - Aprova o Rqpdamcato Técnico Metrotógico,
estabelecendo as w büç&ss que deverão ser observadas na fabricação, instaiaçâo e utilização de

* ítaofaiçio - CÜNAMA irtO l, «te CM de novembro de 2«». - EstaWece os imites máximos de sâamÉo, 
«ádntíoeffleK^mo para piitasebaís^coinerátóizad® no íenstàrienarioBale os eritórkse padrões pam 
o se a gereacianjecto am.bientalmeMe adequado, e dáoutras providcoeias.
Oba.: As edtçSes iw tí^as « t o »  em vigor no momento da publicação. Coroo toda norina está sujeàa a 
rewsSes periódicas* fg®B*siáa-se m ití<x  a existência de esfiçte a m  «M ies t e  normas atadas. 
DOCUMENTAÇÃO fÉCNfCA
* A  Balança t o e  iapresetiaf sefe i s  a f e i ç f c « w i w iv e  f»s sua làtócaçiB c i w á M ® » f c  am 
conformidade ao Regulamento Técnico Mefrolôgieo p«ra te&uoxsBb» de Mio Automáticos do 
JHMETllO. O sdo f e e  t e ®  a do Organismo de Cfetífia^b »»fitado peto INMETRO 
p m  avalis^to da * )  « p # a w i» ,
GARANTIA
* Dezi*> ames (I mm e men), m  am ia», ás sxtMsms. iaíegtíl io  eqfBfMmento;
Obs.: AAtepM cft^éiB«M ^deTO t»«)m &t^»dttdal̂ gfecril-éeSKBe«àaM Bta,__________

O?

t ê m  14 -  C Ä  MESERVAÖA tASA Ä I P P
11’EM DESCRIÇÃO 10® QfTD

I

BEBEDOURO COMERCIAL 0E W A S  Á fflW E «A S  COMCAPACIBADE M É « U  N  
50L/HORA
DESCRIÇÃO
«B ebedat» Ä 6i«>  ao « in «® , t o n á s  law tór», am  apacMade de rdS^raça© 
qtíegarariíam iav«âi:. mir,k5iide501aros/horadeágisage!rtda
Ä M M A S  TÉCNKAS E LK IS LA Ç Â O  DB R E fB tÔ C lA
•AM fT MBR UM  60$3$-1^010 Sepasça de Apaeâhos Beiredaaéâicss e Síb ií» k ^ bSí-1; f e # Â t e  
0 «Â .
*A B N T I® R  14136^12 4^n3-ftag^ese tSBtaãaspHS «so dom £sfko«aiific^oM£
2# ASSO V  em «emsiÉe a tesa d a -PairaMBiçItt,
>SfiS«Âi#o da A ^ a »  Naeiuast áe Vügâtoaa ̂ « t í i ia —ANW SA, RDC #  20 de 22 de « * ç o  <fc 2 fli?  -  
Regulamento técako acèce di^iQUffies |wm. *aiÉ«l^ws» iw sÂ a M te jifeB iio s » Impss *  a p i^ M K »  
metálicos eni coráaio com aümentos,
*R«ôinçâfe da Â tsacfo NtBtomd de Vigütacia Sanitária - ANVESA, RDC wT 216 de 15 de srtwiro de

« f® . 2 5

/ íT« ̂

se cre tâ ría  m m m m m .  m  gm u M ß o 
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SECSETA8IA
SESO U CftÇ iO

wiHiTusn 0 0CRATO IrHSí
gsr N

«pe fH m  os jogatoftas de avaliação da
2Ó04-:
#Mtaría iu n e » a.0:3?l, áe M  de t e w fe j i , ' » ,
«swtewdaie artro,
^ei$R^:lavÃB a,® |2 i, de 08 áe agosto de 2&1I, <pe ^ w »  aSerapes* adasSes e aÉssÉBiíçaes das 
mfitàtim de waüaçto d* a® fa»idaái para afwetsos efciroáo«»éeaia» e «alares» aprovadas peia
wmtm^ms^ie 3ftmm,
>®Bftsiia '1ém&r> a.* Í2 I, de 06 de smgn de 2015, que escfsrese & escapo ias Fartarias rf371/2009 e
32*0011.
«ABNT N B ! 160980012'- Aparei» pata «iritoo* da qualidade dt ági*pa» coasa»» Imwh o  —  
Ke^nntwemítoddsdeeoMiou
•Portaria INMEISO tf 093, de 12 de inarço *  2<K>7 - Avaliação ia  Confortijidaáí - Aparelho para 
K tó tek  da da Âgaa para Ccasuno Hiaawtô,
•Portada INMETR0 o® 191, de 10 de dezeml*» de 2003 - À¥aSiaç§0 da ConÉwíiáade para Beijsdouro
Emas.
•Decreto Federal í f  99-28® &  07 de joohode 199tt*Pianw^a<kNweoçl0de Viena para a proteção da 
Camada de Ozônio e do fteSeeelG de Montrea? sdw  safestândas «pe destraea» acamada de asataia 
•Resotaçao n.6 267, de 14 se setsanto© de 2000, alterada peta ResahiçSe it034ô,de25de setembro de 2003, 
CGNAMA - CoaseB» Nacionai do Meio Ambisste - ftoise em todo o íemiària aaeioBa! a utilização t e  
substâncias «waoJssàss» especificadas no ftntoeoto de Moaasal sobre snbateas <pe destoeta a camada 
deotiria
•Outras aorntas c dispositivos legais e técnicos w§mbs$ e saas ateifizaçfies, ictaciooadas i  Sfcíesçio e 
ÍUKS{«MBIW!»> do p s ito .
ESPJEQFlCAÇÍfcS TÉCNICAS
«C^^ãdtete atfnima: 50 tteosAtan de água geiaia (para atender araMeme « *  de SBataoosferiaB^ 
aprajámadaaiente)
•Pa» iastalaçi» ao piso, pré*® !« aso e »  « » t e  e  aeches. Cem pés i^iáweis e antidíiHapaBies.
«Co»tefiaestste KgsiüwsJ p s » ̂ asle áa íeaipera&ira;
•Skteaa ée fifcragnm p e iasta* atento de partktias {MO « Sedaç*» de «to» (O ).
Gfes.: f t ld n s  to e  % o  ptedsíBa de cenas eoaiifões de psessSo de igna p i  a» cone» 
h i m M i ,  ponaao, caberá i  Contratante» &m  & sssmsofm técnica do fcraeoedor, verificar as 
c«Kf§es iifc iM  aeeesiriss a«te is  aipssíçiB *  Wsedoa®.
•Pia em aço íbbse poBífe.
•GabindB <hb aço inox ou dĥ sa ek®ro zÉicasta,
•Duas tsm àm  para eopo iço  lavatório ( « i  sm iil»), regiliw is e de S e i acionamento pelos usuários 
pewsteK crâaaçsseateseeiase wkéks.
♦Reservatório de águaíeni a to W  atéjó» e de fitei is®eza « t  m i wo$.
•Serpentkiaesi km  AIS! 304.

tónaío) a i® p a to  ̂ a o  peviao.
«FtevkQesfm iã^K^lE^kBbasSoeàniL
•Maagseiras at&õcas è «^^ *»r(es>  p «a  canexâo com a rede hKii&ifca.
•Baim cmsmm &  eÁa^n, com íenaostaio pan «auolc m&omMko da tosipoA« da %oa.
•Gás KfitigMnie RfiOffe * »  M34a.
Ofes.: O giaaser atiiz^fe ao processo de nâigetaçSo afio poderá ser pegoâciai è canaaáa íte 02ABM e
deverft p w  « m l  G W  CXMc*tí Warouog ftstetiá** - t a É  *  At{ae«meato OMtaftteklatîSn ptiiM».
*D m » pmiBntpe» dt caía.
*Mto síím As 4pe te ta  o m  dsróro piwwúmie do í^mo.
*N&> peisswr cmtos mms arestas oti ̂ uakqwx oiaras saliftsri«: cMrtattte t»  ̂ fa a te  de raodto aftan̂ar
*A  catei, *  tafflefeas e < ŝ) fiitaoCs) fcsw parte do eftápHBeaiOi «»«ta á rta s

«TeasSô {v«^M a); a ®  V  •  Bivoft.
Sa^ fiape e «»«ta® W »  Mf^sis ooat« mrnH& às 

*ir,dicâdats:RSia{vo:í!ag*m)soK>rdIodealsmeatâção{rab}Ciio:?doa|>afdho.
M Á 1 Í»IA S -P 8 M A Í, 'B R A T A I«fO S  1  A G A B M S fR »
« As m tíxm  pámm mOrnám m  tÉsíeaçlo <te ^ ís b  às w jh m stesw »paro «ri» maferM
* Tcsi» as so lte Btifeaias aos oas^oaemcs em aço íw » <fc¥®te ser de sr0m o e p «»a ír s ça fià e  lisae 
taiMglaea, ato s te ^ o  ̂ re w *| m ií^  O T «es , superfkíes ou «ií*ia s. 

e ptsas dé açd
O  cqaip u BBto e sbbs coMfKnesles deveas ser is e ite  de irtrfsB» mestm oatttaíes <» d a M S te

M áM JAL I S  INSm iJÇÕlS
*Tírfaefi#M Brafeiew s'w rM M aparta*ideM iB íialifcla*»fB «»«PíM ti^t* fe^ io  «aa l«aJ to í»«! 
esegnro,<xx*eadkx
- OríeBtaçta p a « e foraia de aso cwwstt, com anate« nMdM e 
eamp@miíe, parles <e majm p *a  a imislaçae);
- de ̂ » ç a  e pwsshieis aâmfêtwm;
- Recwfwŝ ®̂ OB ■

S E C « f  TARÍA IM M C Ifm  OC SBUCAÇAO





SÊC8 ETARÍA 
0 € EOUCAÇAO

PREFEITURA DOCRATO m
í,

•Tiis tamriws patt sèps ipo Iwaíôi® (m  sM ar), icpãseb e de f&ál adonameaft» pdòs asstóos 
pŵ »:í̂ pB®»i»»tase»sdwi. ' '
* w g í w #  I p s t è s  iw è s M  Bssfe*Hie, a l i ã »  «  &  M  S a p a s .  í f» i ip w p a e » < »  aço  mm), 
•SetpeahBa «a aço iaox A IS I304.
4jsC'È3iB£iUo ièttãicü ãpzopfiMki para o  «tefiMpeRbo previsto, 

isdespara htgisiiízâçâo e. dreno.
*Ma«gs»ewas at6dcas4 ai^ptafaíes) pam conecto com a ia fe  lòdiàrika.
■Bdxo consumo de eaefgia.ccsm KrinosMopaíacontrcííeatíiomíBicoda tanperataradaàguâ.
»S*$ isftigW Hte Rfi0Ofe«rR134a.
Otm O ^ m  «afeaste m  ftmsmo és «âigeísçito nto poderá set pwjadkMl â «aawia de aeOm» « 
dem i p é s»  ta to  jisfice GWP {“Gloial Wamiiiig Poeentiar de A ip esâ«»  GfobaQ,
ís»«Ií«^^
•Dfeno paraimpeza dacaba
*^ Íà  ri&Baeb fée feaái © ma» sfcetai prowsniert* á> mgata.
^ílS&póssuif « t o  wros, ansst» m  (paisfpser «aras salitocias cortantes ou pedaraate» de tnodo a aSo

♦Aaíba»asttBtóim «o(s>_fflff^s)(fe¥®B te rp s rie  infcgni doeqaÉpaaiaH^fltoixidenfccQasidesMas 
como item  adicionais.
•TeasSe {voltagem): 220 V «  Bivcít
*£& w bs«»8km ío da fiaçto, ptagiie «  coaectoies elétricos canpaihreís m  acoraesle de opesaçto. 
•ladkaçãQ da íensSo- (vaksggm) m  «w S o  *  afimeoíaçio {rabicÉ®) do ap®ek>.
MATÒlíAS-íWMÀS» TRATAMENTOS E ACABAMENTOS
* .4s matérias priniâs utiiiiísdas na fabncaíâo do equipanieoto dsvem aiender ás notmas técnicas especificas

♦ Todas as soWSas Btfli2adâs nos componentes em aço á s  dewí&t ser de aqjflB » e possuir superfície isa  * 
tsoawgêaea, nSa dewende p M v  poaas cortantes» sujwrfiAs ásperas m  sseétías.
•Parafiises c poeas âsaeo « esc.
•O íífs ^ ra s to  e seus canspeaeiBes ferem  ser boatos de «is a r i* » arestas «xtasies 00 dementos 
períurantes.
lá & ft iA L B i « s tiè jç õ e s

»Todo equipamento deve vir de Mamai de íwtraçSes, em RxtQgufc, fisask* era t e i  t ís ík í

e seguro, contende:
- OrieataçSes para iustalaçio e fiximt de aso «srreío» com iraageas «Stídas e tetras iegiveis( indicando cada 
componente, partes e etapas para a instaiaçâm;
- íte e p«síws!s í^wa1* « 3as;
- ReawiesKiísçdes ou 5»oceá«ert<K para ngtdagem, msoatoçte e limpeza;
- Proceáimentos para scionaiaeraoda sísrantsaêí ou assistência técnica;
- Retaçio de Assistência Técnica autorizada:
- Certificado ás garantia preeaefcído.
EMBALAGEM E R0TÜLAÇÃO
•O efaipameale devoá ser f«aee«te t o »  de ^ p laÈta  de tem  «p# ̂ a a a  saa pK^s^o e

GARANTIA
«Doze meses ( I » X  *» «M a», de «tetora ia&^nd ds equtpatneaía 
OOOÜftfEKtAÇ^â TÉCNKÂ
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Obs.: Havendo divergências entre as especificações deste anexo e as do sistema, prevalecerão as 
deste anexo.

4.1. Os LOTES 01,02, 03,04,05,07, 09,11,13,14,15, serão reservados às microempresas, 
empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadram nos termos disposto no indso
III do art 48, da lei complementar Nfi 123/2006, e alterações introduzidas pela lei 
complementar 147/2014.

4.1.1. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da 
cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço 
do primeiro colocado.

4.12. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal a contratação das cotes 
deverá ocorrer pelo menor preço.

4.2 Os LOTES 06, 08, 10, 12, 16 serão de ampla disputa. Serão garantidas aos licitantes 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas que se enquadrem nos termos do 
art 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação 
nos termos previsto na Seção I do Capítulo V da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações 
introduzidas pela lei complementar 147/2014.

5. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

5.1, As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do(s) 
órgãofs) participantefs) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser informada quando da 
lavrafrura do instrumento de contrato.

6, DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

6.1. Quanto à entrega;

6.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência, no prazo de 20 (vinte) dias, contado a partir do 
recebimento da ORDEM DE COMPRAS pela contratada no local definido pela contratante.

m s m t m m  m  eeyt*ç*o
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6.1.2. A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta 
responsável por toda despesa decorrente de transporte e descarregamento do objeto, ~ 
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas â ele.

6.1.3« Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde tpe—
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, não serio considerados como inadfmplemento contratual.

6.1,4, A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade soitdtada pelo «uffllcip®, 
não podendo, portanto, estipular cotas mfnlmas ou máximas para entrega.

6J2. Quanto ao recebimento:

6.2.1. Para os produtos, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de 
CRATO/CE.

6.2.2, As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas 
junto ao órgão solicitante.

6,23. Caso o produto licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente defeitos, não 
será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penaidades previstas no termo do
contrato.
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7, DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento advindo do objeto da Ata de Registro de Preços será proveniente dos recursos 
dos Órgãos participantes do SRP (Sistema de Registro de Preços) e será efetuado até 30 (trinta) 
dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da 
contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, preferencialmente no
Banco Bradesco.

7X1. A note fiscal/ôtura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas 
correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data 
de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida

12. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada era caso de desciimprimeiito das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver 
de acordo com as especificações deste instrumento.

7.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes:

7.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

7.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 
de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido 
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

S£Cltrr*!UA MUNICIPAL SE UHtCAÇXO
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8.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo das 
sanções legais nas esferas çivil e criminal, às seguintes penalidades:

8.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:

a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de 
material ou execução de serviços, até o limite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta) dias de 
atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o 
caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

b) multa indenízatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação em 
caso de recusa do infrator em assinar a ata de registro de preços e/ou contrato, ou recusar-se a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente;

c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação, na hipótese do 
infrator retardar o procedimento de contratação ou descumprir preceito normativo m  as
obrigações assumidas;

d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, quando houver 
descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações assumidas;

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação, na hipótese de o 
infrator entregar objeto contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições 
contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para 
o fim a que se destina;

f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da ata de 
registro de preços, quando o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao 
cancelamento da ata de registro de preços;

g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do 
contrato ou cancelamento da ata de registro de preços e sua conduta implicar em gastos à 
Administração Pública superiores aos contratados ou registrados.

8.1.2.0 licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

8.2.0 CONTRATADO recolherá a multa por meio de:

8.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via judicial,

8.2.2. Descontos ex-ojficio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobradas 
Judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dosserviços,

83. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da 
lei

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

■(

.cX/ i

SECRETARIA MUNICIHU. 0£ E0UCAÇÂO



SECRETARIA
BÊSaUCAÇÂO

P R If ilf  U1A OOCRATO
9.2, Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações ” 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.3, Aceitar, nas mesmas condições contratuais» os percentuais de acréscimos ou supressões" , ; * ; 
limitados ao estabelecido no § ls, do art. 65, da Lei Federal u® 8.666/1993, tomando-se por base ,
o vator contratual.

9.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para 
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o feto de a contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução contratuaL

9.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 
a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social impostsos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento 
das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao 
pessoal empregado na execução contratuaL

9.6. Preste* Imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
peia contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 
serio respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as 
especificações deste termo, no prazo fixado pelo(s) órgão(s)/entidade(s) partícipante(s) do SRP 
(Sistema de Registro de Preços), contados da sua notificação, independentemente das 
penalidades aplicáveis ou cabíveis.

9-8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo 
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração.

9.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.

1®. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Solldtar a execução do objeto à contratada através da emissão de ORDEM DE COMPRA.

10.2, Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal m 8.666/1993 e 
suas alterações,

10.3, Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.

10.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratuaL

10.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabeledias neste Termo. „ ,,

10.6, Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
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11. DA GERENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

í . ^  * *
11.1. Caberá à Secretauria .de Educação o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu
aspecto operacional e nas questões legais,

12. DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por um gestor especialmente 
designado para este fim pela contratante, de acordo com o estabelecido no art 67, da Lei Federal 
n8 8.666/1993, a ser informado quando da iavratura do instrumento contratual.

13. PRAZO D l VIGÊNCIA I D l EXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1.0 prazo de vigência do contrato será de até seu crédito orçamentário, contados a partir da 
sua assinatura, na forma do parágrafo único, do art 61, da Lei Federal n9 8.666/1993.

13.2. A publicação resumida do instrumento de contrata dar-se-á na forma do parágrafo único, 
do art 61, da Lei Federal ns 8.666/1993.

13.3. 0 prazo áe execução do objeto deste contrato é de até a vigência do Contrato, contado a 
partir do recebimento da Ordem de Compra pela contratada.
13.4.0 prazo de execução poderá ser prorrogado nos termos do art, 57 da Lei Federal m° 
8.666/1993.

14. PRAZO DE VIGfiNCIÂ DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (doze) meses» contados a partir 
da data da sua assinatura.

15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objetivo da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fomecidofs) 
por pessoa(s) jurfdlca(s) de direito público e privado.

15.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que 
comprove a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica mendonado no item
anterior.

15.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou dedaração(Ões) não explitíte(m) com clareza os 
serviços prestados, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento 
congênere que comprove o objeto da contratação.

15.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(6es) não sejam 
suficientes para o convencimento da pregoeira, promover-se-á diligência para a comprovação da 
capacidade técnica» como preconiza o art 43, §3e da lei 8.666/93, em aplicação subsidiária à Lei
10.520/2002.

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO
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ANEXO II - CARTA PROPOSTA

À
Pregoeira Do Município De Crato/CE.
Ref.: Pregão Eletrônico n° ______________
A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações 
previstas no edital e seus anexos.

1. Identificação do licitante:
• Razão Social:
• CPF/CNPJ e Inscrição Municipal e Estadual:
• Endereço completo:
• Representa-nte Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profis

são, RG, CPF, domicílio):
• Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
• A presente proposta é válida por _____  (______) dias, contados

da data de sua emissão.

3. Formação do Preço

Lote

Item Especificação Marca / 
Fabricante

Uni d Quant Preço 
Unit. 
(R$)

Preço 
Total (R$)

Valor Total

Declaro para os devidos fins que nos preços oferecidos estão 
incluídas todas as despesas incidentes sobre o fornecimento 
referente a frete, tributos, deslocamento de pessoal e demais ônus 
pertinentes à fabricação e transporte do objeto licitado.

Declaro, sob as penas da lei, em especial o art. 2 99 do Código Penal

PROCURADORIA GERAI DO MUNICÍPIO

Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP-, 63.100-34? - Crato, Ceará, Brasil
Tolofnno. j. «  ÍS)Ü\ I
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a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente, e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da licitação de que trata o 
Edital, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida 
ou recebida de qualquer outro participante em potencial;
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir 
na decisão de qualquer outro participante em potencial a participar 
ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar não será, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar não foi, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante da Administração, antes da abertura 
oficial das propostas; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e 
que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Declaro sob as penas da Lei, que os preços praticados na proposta de 
preços, estão de acordo com os preços praticados no mercado atual, 
ciente da responsabilidade e das penalidades caso estejam 
inexequíveis ou superfaturados.

Local, data

Assinatura de representante legal 
(nome do cargo)

Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63.100-34? - Crato, Ceará, Brasil
TWi . cc iam m Aft i------- ---- --- »--•

PROCURADOR!« GERAL DO MUNICÍPIO



PROCURADORIA
GERAL DO MUNICÍPIO

SETOR DE UCITACÕES

■ PREFEITURA DO

m CRATO
*8*- CSAÎO MB

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

!Identificação do licitante), 
DECLARA:

inscrito no CPF/CNPJ n

a) Sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa 
prestar, especi'almente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de ________ /CE, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei N° . 9.854, de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII,
Federal, não emprega menores de 
noturno, perigoso ou insalubre,
(dezesseis) anos em trabalho algum,

27/10/1999, publicada no DOU de 
do artigo 7°, da Constituição 
18 (dezoito) anos em trabalho 
nem emprega menores de 16 

salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos.
b) Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei 
N° . 8.666/93 e que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo 
de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei 
N° . 8.666/93.
c) Que, não possui nenhum parentesco, matrimônio, afim consanguíneo 
até o TERCEIRO GRAU, ou por adoção, com a Administração Pública 
Municipal de Crato-CE.
d) Que nenhum funcionário(s) , Sócio(s) e/ou Proprietário(s) da Em
presa:_______________________ , possuem Vínculo Empregatício com a
Prefeitura de Crato.
Informo outrossim que, tomei ciência do Art 9 ° ,  INCISO III, que veta 
a participação de servidores ou dirigente de órgão ou entidade con
tratante ou responsável pela licitação.

DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS
(NOME/RAZÃO SOCIAL)____________ , inscrita no CNPJ n°___________,
por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a)__________
portador (a) da carteira de identidade n°________  e CPF n°_______ ,
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as 
criminais e sob as penas da lei, que toda documentação anexada à 
plataforma de realização do Pregão Eletrônico é AUTÊNTICA.

Local, data
Assinatura de representante legal 
(nome do cargo)
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

PREGÃO ELETRÔNICO N°

Pelo presente instrumento, o Municipio de Crato/CE, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrita no CNPJ N°. 07.587.975/0001-07, 
com sede no Largo Julio Saraiva, SN, Centro, Crato/CE, através da(s) 
Secretaria de Educação neste ato representado pela respectiva
secretária, Sr (a) ._________ , inscrita no CPF n° __________ foi
lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação
da Ata do Pregão Eletrônico n° ________________  do respectivo
resultado homologado _________________ , publicado no Diário Oficial
do Município __________________ , que vai assinada pelo órgão
gerenciador e órgãos participantes, pelos representantes legais dos 
detentores do registro de preços, todos qualificados e relacionados 
ao final, a qual será regida pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1. O presente instrumento fundamenta-se:

• no Pregão Eletrônico n° 2021.09.24.2
• na Lei Federal n” 10.520, de 17 de julho de 2002;
• na Lei Federal n.° 8666, de 21/6/1993 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
Esta Ata tem por objeto a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO 
DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE EQUIPAMENTOS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE CRATO-CE, cujas especificações e quantitativos encontram-se 
detalhados no Termo de Referência do edital de Pregão Eletrônico n”
_________________  que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com
as propostas de preços apresentadas pelos fornecedores classificados 
em primeiro lugar.

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a 
firmar contratações exclusivamente por seu intermédio, podendo 
realizar licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, 
sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie aos detentores do registro de preços, sendo-lhes assegurado 
a preferência em igualdade de condições.
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
A presente Ata’ de Registro de Preços terá validade pelo prazo 12 
(doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Caberá à Secretaria de Educação o gerenciamento deste instrumento no 
seu aspecto operacional e nas questões legais.

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Em decorrência da publicação desta Ata, o órgão participante do SRP 
poderá firmar contratos com os fornecedores com preços registrados, 
devendo comunicar ao órgão gestor a recusa do detentor de registro 
de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgãos 
participantes.

Subcláusula Primeira - 0 fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do 
contrato. Este* prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual 
período, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda 
assim, se devidamente justificado e aceito.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES
0 detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta 
Ata, fica obrigado a:
1 - Atender aos pedidos efetuados pelos Órgãos ou entidades 
participantes do Sistema de Registro de Preços, durante a sua 
vigência.
II - Executar o objeto, por preço unitário registrado, nas 
quantidades indicadas pelos órgãos ou entidades participantes do 
Sistema de Registro de Preços e nos prazos a serem definidos no 
instrumento contratual.
III - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do 
objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta 
comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.
Subcláusula Primeira - Caberá ã CONTRATADA providenciar a
substituição de qualquer profissional envolvido na execução do
objeto contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela 
fiscalização da CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA. - DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados são os preços unitários ofertados na proposta 
da signatária desta Ata, os quais estão relacionados e em 
consonância com o Mapa de Preços dos itens, anexo a este 
instrumento, e servirão de base para futuras aquisições, observadas 
as condições de mercado.

PROCURADORIA C ERA L DO MUNICÍPIO
Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63.100-34? - Craio, Ceará, Brasil

Tfilírfnnf». j- W  /«« •JEOl-Oínn I — *-------- -



*0KBlIf/
PROCURADORIA 

GERAL DO M UNICÍPIO  
SETOR DE UCSTACQES

PREFEITURA DOCRATO
l iS I I i líM

CLAUSULA OITAVA - DOS LICITANTES QUE ACEITARAM COTAR O MESMO PREÇO 
DO LICITANTE VENCEDOR
Conforme previsto no inciso II, art. 11 do Decreto Federal n° 
7.892/13 e, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da 
classificação do certame é o seguinte:

Lote

Classificação Fornecedor CNPJ Endereço Telefones e-mail

CLAUSULA NONA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos 
nos arts. 17 e 18, do Decreto n° 7.892/2013.

CLAUSULA DECIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de 
pleno direito nas situações previstas nos arts. 20 e 21, do Decreto 
n° 7.892/2013. -

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES PARA A AQUISIÇAO
As aquisições de bens que poderão advir desta Ata de Registro de 
Preços serão formalizadas por meio de instrumento contratual a ser 
celebrado entre.o órgão participante/interessado e o fornecedor.

Subcláusula Primeira - Caso o fornecedor classificado em primeiro 
lugar, não cumpra o prazo estabelecido pelo órgão 
participante/interessado, ou se recuse a efetuar o fornecimento, 
terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das demais 
sanções previstas em lei e no instrumento contratual.
Subcláusula Segunda - Neste caso, o órgão participante comunicará ao 
órgão gestor, competindo a este convocar sucessivamente por ordem de 
classificação, os demais fornecedores.

CLAUSULA DECIMA. SEGUNDA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 
Subcláusula Primeira - Quanto à entrega:
a) O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as 
especificações estabelecidas no Termo de Referência, no prazo de 20/']) j 
(vinte) dias, contado a partir do recebimento da ORDEM DE COMPRaJ/7 
pela contratada no local definido pela contratante.
b) A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da
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CONTRATADA, sendo esta responsável por toda despesa decorrente de 
transporte e descarregamento do objeto, comprometendo-se ainda 
integralmente com eventuais danos causadas a ele.
c) Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso 
fortuito, desde que justificados até 02 (dois) dias úteis antes do 
término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão 
considerados como inadimplemento contratual.
d) A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo 
município, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas 
para entrega.
e) A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal 
qual estipulado, no edital será exclusiva do servidor autorizado e/ou 
servidores indicados através de cláusula de fiscalização no Contrato 
a ser celebrado pelo órgão participante, encarregado de acompanhar a 
execução do processo de entrega e recebimento dos objetos da Ata, 
conforme art. 67 da Lei 8.666/93.

Subcláusula Segunda - Quanto ao recebimento -.
I - Para os produtos, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em 
nome do Município de CRATO/CE.
II - As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal 
deverão ser requeridas junto ao órgão solicitante.
III - Caso o produto licitado não atenda às especificações exigidas 
ou apresente defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à 
aplicação das penalidades previstas no termo do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
O pagamento advindo do objeto desta Ata de Registro de Preços será 
proveniente dos recursos dos órgãos e entidades participantes, será 
efetuado até 3 0 (trinta) dias contados da data da apresentação da 
nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
mediante crédito em conta corrente em nome da contratada, 
preferencialmente no Banco Bradesco.

Subcláusula Primeira - A nota fiscal/fatura que apresente 
incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir 
a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.

Subcláusula Segunda - Não será efetuado qualquer pagamento à 
contratada, em caso de descumprimento das condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.

Subcláusula Terceira - É vedada a realização de pagamento antes da f j 
execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 
especificações do Anexo I - Termo de Referência do edital do Pregão 
Eletrônico n°
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Subcláusula Quarta - Os pagamentos encontram-se ainda condicionados 
à apresentação dos comprovantes
a) Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade 

Social (INSS") , Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) , 
Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

Subcláusula Quinta - Toda a documentação exigida deverá ser 
apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia, 
obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação 
tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação 
de sua autenticidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Subcláusula Primeira - No caso de inadimplemento de suas obrigações, 
a contratada estará sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas 
esferas civil e criminal, às seguintes penalidades:

14.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por 
dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, até o 
limite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 
destacados no documento fiscal;
b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
adjudicação da licitação em caso de recusa do infrator em assinar a 
ata de registro de preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente;
c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a 
licitação, na hipótese do infrator retardar o procedimento de 
contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações 
assumidas;
d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação 
da licitação, quando houver descumprimento das normas jurídicas 
atinentes ou das obrigações assumidas;
e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação 
da licitação, na hipótese de o infrator entregar objeto contratual 
em desacordo com a qualidade, especificações e condições contratadas 
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto 
impróprio para o fim a que se destina;
f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato ou da ata de registro de preços, quando o infrator der 
causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da 
ata de registro_de preços;
g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o 
infrator ensejar a rescisão do contrato ou cancelamento da ata de
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registro de preços e sua conduta implicar em gastos à Administração 
Pública superiores aos contratados ou registrados.
Subcláusula Segunda - O licitante que ensejar falhar ou fraudar na 
execução do pontrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração Municipal e será 
descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 
previstas neste-instrumento e das demais cominações legais.
Subcláusula Terceira - 0 CONTRATADO recolherá a multa por meio de :
a) Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído 
por outro instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não 
o faça, será cobrado pela via judicial.
b) Descontos ex^-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA 
ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma 
inicial dos serviços.
Subcláusula Quarta - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da 
ampla defesa e contraditório, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA' QUINTA - DO FORO
Fica eleito o foro do município de Crato, para conhecer das questões 
relacionadas com esta Ata que não possam ser resolvidas pelos meios 
administrativos. Assinam esta Ata, os signatários relacionados e 
qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar pelo 
fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.
Signatários :

Crato - CE de de

Secretário(a) 
Secretaria

Representante legal da empresa 
Nome da empresa
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ANEXO UNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nc 
DE PREÇOS DOS BENS

- MAPA

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima 
referenciada, celebrada entre os órgãos participantes e os 
fornecedores, cujos preços estão a seguir registrados por lote, em 
face da realização do Pregão Eletrônico n° __________________ .

EMPRESAS VENCEDORAS
Lote (s)/item(ns) I Empresas

Vencedoras
CNPJ Email Telefones |

- !

FORNECEDOR
Lote ESPECIFICAÇÃO Marca / Quant.

Fabricante
1 ;

Preço
Unit.
(R$)

Preço 
Total (R$)

! i i

Valor Total

VALOR GLOBAL DAS EMPRESAS VENCEDORAS
- VALOR GLOBAL: R$_

<-
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

Contrato n”

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CRATO POR MEIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
E (O) A _______________________________ ,
ABAIXO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA.

O MUNICÍPIO DE CRATO /CE, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ N° . 07.587.975/0001-07, com sede no Largo 
Julio Saraiva, SN, Centro, Crato/CE, através da Secretaria Municipal 
de Educação, neste ato representado por seu(a) Secretário(a), Sr(a).
_________________, inscrita no CPF n° ____________ doravante
denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ________, pessoa
jurídica de direito privado, sediada à ________ , inscrita no CNPJ
N°. ________, por seu representante legal, Sr. ________, inscrito no
CPF N°. _________ , doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si
o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO
1.1. O presente contrato tem como fundamento o edital do Pregão
Eletrônico n° _______________ , e seus anexos, os preceitos do
direito público, e as Leis Federal n° 8.666/1993 e 10.520/02 com
suas alterações, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao 
cumprimento de seu objeto.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA
2 .1 . O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do
edital do Pregão Eletrônico n° ________________ , e seus anexos, e à
proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte deste instrumento, 
independente de'sua transcrição.

CLAUSULA TERCEIRA - DO OBJETO
3.1. Constitui objeto deste contrato a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA 
PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
EQUIPAMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE, de acordo com as especificações e 
quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do edital e 
na proposta da CONTRATADA.

,3.2. Do(s) LOTE(S) contratado(s)

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Palácio Alexandre Arraes Largo Mio Saraiva, S/N - Centro - CEP; 63.100-34? - Crato, Ceará, Brasil

TôfalrtrsÉi« ER (6Si% rvft í>-----------------------



SETOR DE UCÍTACÕES

PROCURADORIA
GERAL 00 MUNICÍPIO

■ PREFEITURA DO

m CRATO
Lote

Item Especificação Marca / 
Fabricante

Uni d Qtd Valor
Unitário

R$

Valor 
total R$

Valor Total do(s) lote = R$

CLÁUSULA QUARTA - DA FORMA DE FORNECIMENTO
4.1. A entrega do objeto dar-se-ã sob a forma por demanda, nos 
termos estabelecidos na Cláusula Décima do presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO
5.1. 0 preço contratual global importa na quantia de R$ ________
(_______________________ ) •

5.2. Os preços poderão ser reajustáveis nas situações previstas no 
Art. 65 da Lei Federal 8.666/93.

CLAUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. O pagamento advindo do objeto deste Contrato será proveniente 
dos recursos da Secretaria de Educação e será efetuado até 3 0 
(trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura 
devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em 
conta corrente em nome da contratada, preferencialmente no Banco 
Bradesco.
6.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à 
contratada para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que 
trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
6.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.
6.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto 
ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste 
instrumento.
6.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação 
dos comprovantes:
6.5.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade 
Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

6 . 6 . Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original
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qualquerou por qualquer processo de reprografia, obrigatoriamente 
autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida 
pela internet, só será aceita após a confirmação de sua 
autenticidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
7.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos 
recursos:

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO
8.1. O prazo de vigência do contrato será até ___de_____de___ ,
contados a partir da sua assinatura.
8.2. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na 
forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.
8.3. 0 prazo de execução do objeto deste contrato é de até a vigên
cia do Contrato-, contado a partir do recebimento da Ordem de Compra 
pela contratada.
8.4. 0 prazo de execução poderá ser prorrogado nos termos do art. 57 
da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA NONA -.DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO
9.1. Quanto à entrega:
9.1.1. 0 objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com 
as especificações estabelecidas no Termo de Referência, no prazo de 
20 (vinte) dias, contado a partir do recebimento da ORDEM DE COMPRA 
no local definido pela contratante.
9.1.2. A entrega do objeto será de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, sendo esta responsável por toda despesa decorrente de 
transporte e descarregamento do objeto, comprometendo-se ainda 
integralmente com eventuais danos causadas a ele.
9.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso 
fortuito, desde que justificados até 02 (dois) dias úteis antes do 
término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não serão 
considerados como inadimplemento contratual.
9.1.4. A CONTRATADA deverá entregar qualquer quantidade solicitada 
pelo município, não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou 
máximas para entrega.
9.2. Quanto ao recebimento:
9.2.1. Para os produtos, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em 
nome do Município de CRATO/CE.
9.2.2. As informações necessárias para emissão da fatura e nota,/ 
fiscal deverão ser requeridas junto ao órgão solicitante..

9.2.3. Caso o produto licitado não atenda às especificações exigidas
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ou apresente defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à 
aplicação das penalidades previstas no termo do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. Executar -e entregar o objeto em conformidade com as condições 
deste instrumento.
10.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação.
10.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de 
acréscimos ou supressões limitados ao estabelecido no §1°, do art. 
65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor 
contratual.
10.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 
contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo, quando 
da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de 
exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante 
proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
10.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que 
incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive 
as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente 
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de 
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 
empregado na execução contratual.
10.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que 
venham a ser solicitados pela contratante, salvo quando implicarem 
em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
imediatamente, à suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 02 
(dois) dias contados da sua notificação, independentemente das 
penalidades aplicáveis ou cabíveis.
10.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do 
objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua proposta 
comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.
10.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido 
na execução do _objeto contratual, cuja conduta seja considerada in
desejável pela fiscalização da contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão/

de Ordem de Compra.
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11.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, 
consoante estabelece a Lei Federal n- 8.666/1993 e suas alterações.
11.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua 
unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar providências 
da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
11.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente 
da execução do objeto contratual.
11.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições 
estabelecidas neste Termo.
11.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
12.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a)
Sr (a). _______________________, ________________, especialmente
designado para’ este fim pela CONTRATANTE, de acordo com o 
estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993, doravante 
denominado simplesmente de GESTOR.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. No caso -de inadimplemento de suas obrigações, a contratada 
estará sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e 
criminal, às seguintes penalidades:
13.1.1. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por 
dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, até o 
limite de 9,99%, correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, 
calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 
destacados no documento fiscal;
b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
adjudicação da licitação em caso de recusa do infrator em assinar a 
ata de registro' de preços e/ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente,-
c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a 
licitação, na hipótese do infrator retardar o procedimento de 
contratação ou descumprir preceito normativo ou as obrigações 
assumidas;
d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação 
da licitação, quando houver descumprimento das normas jurídicas 
atinentes ou das obrigações assumidas;
e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação 
da licitação, na hipótese de o infrator entregar objeto contratual 
em desacordo com a qualidade, especificações e condições contratadas

e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto
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impróprio para o fim a que se destina;
f) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato ou da ata de registro de preços, quando o infrator der 
causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da 
ata de registro de preços;
g) multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o 
infrator ensejar a rescisão do contrato ou cancelamento da ata de 
registro de preços e sua conduta implicar em gastos ã Administração 
Pública superiores aos contratados ou registrados.
13.1.2. O licit-ante que falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a 
Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas 
cadastrais de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste 
instrumento e das demais cominações legais.
13.2. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:
13.2.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser 
substituído por outro instrumento legal, em nome do Órgão 
contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via judicial.
13.2.2. Descontos ex-offício de qualquer crédito existente da 
CONTRATADA ou cobradas judicialmente e terão como base de cálculo o 
cronograma inicial dos serviços.
13.3. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e 
contraditório, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
14.1. A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de 
quaisquer dos motivos constantes no art. 78, da Lei Federal n° 
8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, com as 
consequências previstas no art. 80, ambos do mesmo diploma legal.
14.2. Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela 
CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no mínimo 3 0 (trinta) dias, 
nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII, do 
art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993, sem que caiba à CONTRATADA 
direito â indenização de qualquer espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação do extrato do presente contrato será 
providenciada pela CONTRATANTE, no Diário Oficial do Município - 
DOM.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO
16.1. Fica eleito o Foro do município de Crato no Estado do Ceará 
para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste 
contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa.
E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, e 
do qual se extraíram 03 (três) vias de igual teor e forma, para um 
só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão 
assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas 
abaixo.

Crato (CE) , ____ de _____________  de

CONTRATANTE CONTRATADO(A)

Testemunhas:

1. 2 .

(nome da testemunha 1) 
RG:
CPF :

(nome da testemunha 2) 
RG:
CPF:
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